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SERVIÇO DE PLANEJAMENTO E CONTROLE 

SENADO FEDERAL 

CONTRATO NO 2 o 1 9 o o 4 5 

Que entre si celebram, de um lado, a UNIÃO, por 
intermédio do SENADO FEDERAL e do outro, a 

. empresa ADTEL TECNOLOGIA EIRELI para a 
prestação de serviços contínuos e sob demanda 
referentes à manutenção preventiva, corretiva e 
preditiva dos sistemas e equipamentos de 
marcenaria, serralheria e obras civis do Complexo 

r Afquitetônico do Senado Federal (inclusive das 
Residências Oficiais) e áreas comuns do Congresso 
Nacional, durante 12 (doze) meses consecutivos. 

A UNIÃO, por intermédio do SENADO FEDERAL, doravante denominado SENADO ou 
CONTRATANTE, com sede na Praça dos Três Poderes, em Brasília-DF, CNPJ 
no 00.530.279/0001-15, neste ato representado pela sua Diretora-Geral, ILANA TROMBKA, e 
a empresa ADTEL TECNOLOGIA EIRELI, com sede na SHCS EQS 102/103 - Bloco A, 
loja 147, Térreo, Centro Empresarial São Francisco, Asa Sul, Brasília/DF, telefone no (61) 
3051-1 O 14, e-mail: licitacao@adteltecnologia.com.br, CNPJ-MF no 06.926.324/0001-31, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. MARCOS TEIXEIRA 
BARBOSA, CI. 1982043, expedida pela SSP/DF, CPF n° 474.535.161-53, resolvem celebrar o 
presente contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO no 40/2019, homologado pela 
Senhora Diretora-Geral, documento no 00100.09405 8/2019-04 do Processo 
n° 00200.001817/2019-67, incorporando o edital e a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, documento n° 00 I 00.092403/2019-67 (fl. 8), a este instrumento, e 
sujeitando-se as partes às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Política de 
Contratações do Senado Federal, Anexo V da Resolução no 13 de 2018 e do Ato da Diretoria­
Geral no 9 de 2015, e das cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviços contínuos e sob demanda 
referentes à manutenção preventiva, corretiva e preditiva dos sistemas e equipamentos de 
marcenaria, serralheria e obras civis do Complexo Arquitetônico do Senado Federal 
(inclusive das Residências Oficiais) e áreas comuns do Congresso Nacional, com a 
disponibilização de mão de obra qualificada e com suprimento de insumos necessários à 
execução dos serviços, durante 12 (doze) meses consecutivos, de acordo co os termos e 
especificações constantes deste contrato, do edital e seus anexos. 
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SENADO FEDERAL 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste contrato ou decon·entes da 
natureza do ajuste: 

I - manter durante a execução deste contrato as condições de habilitação e qualificações 
que ensejaram sua contratação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas; 

11 - apresentar cópia autenticada do ato constitutivo sempre que houver alteração; 

III - efetuar o pagamento de seguros, encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e sociais, 
bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; 

IV- designar, por escrito, preposto( a) para representá-la na execução do Contrato, indicando 
números de telefone e endereços ·de correio eletrônico para contato no prazo máximo de 1 O 
(dez) dias úteis contados da assinatura do Contrato nos termos do Anexo 21 do edital 

a} Na designação de que trata o inciso anterior, deverá ser demonstrada a competência do 
respectivo signatário para delegar poderes ao preposto, mediante a apresentação de 
documentação comprobatória (contrato social, atas de assembleia, procurações, etc.); 

V- . manter seus empregados e prepostos unifmmizados, fornecendo-lhes uniformes, 
calçados e equipamentos de proteção individual, de acordo com a respectiva categoria 
profissional, vedado o desconto dos respectivos custos nos salários, e obedecendo ao disposto 
nas normas de segurança do trabalho e ao estabelecido no Anexo 2:- Caderno de Especificações 
Técnicas e no Anexo 4 - Diretrizes de Segurança, Meio Ambiente e Saúde - SMS do edital; 

a) na unifomlização de funcionários deve existir especial atenção à segurança, higiene e 
apresentação pessoal; 

VI - fornecer ao gestor do contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias conidos do início da 
execução do contrato: 

a) relação nominal de todos os profissionais que terão acesso ao Senado Federal, em 
arquivo digital no formato CSV ou XLS/XLSX, com as respectivas categorias, endereços e 
telefones residenciais e celular, horário de expediente e local de lotação, número do RG, data 
de expedição do RG e número do CPF, reapresentando o arquivo com as devidas modificações 
quando houver qualquer alteração; · 
b) "Curriculmn vitae" . de todos os profissionais com toda a documen ação 
comprobatória da especialização e formação técnica de cada funcionário da equipe em o ato 
digital (PDF); 
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c) documentos necessários à expedição de crachá pela Polícia do SENADO, para 
cada um dos empregados prestadores de serviços no Senado Federal; 

VII- comunicar ao gestor do contrato todas as ocon·ências anormais verificadas na execução 
dos serviços, relatando-as no Livro de Ocorrências, com os dados e as circunstâncias julgados 
necessários ao relato e ao esclarecimento dos fatos. · 

VIII - substituir o profissional por outro que atenda às mesmas exigências feitas com relação 
ao substituído, nos seguintes casos: 

a) licenças (decorrentes de afastamentos legais superiores a 15 dias); 

b) solicitação do gestor do contrato, no caso de falta grave devidamente documentada; 
c) automaticamente, após 03 (três) advertências, devidamente registradas no livro de 
ocmTências; 
d) quando não possuir a qualificação mínima exigida; e 
e) sempre que seus serviços e/ ou conduta forem julgados insatisfatórios e/ou 
inconvenientes ao SENADO, devidamente justificado. 

IX- efetuar o pagamento do auxílio-alimentação no valor de R$ 22,12 (vinte e dois reais e 
doze centavos) por dia trabalhado, confmme fixado por decisão da Comissão Diretora na 14a 
Reunião de 2011, de 20/12/2011 , ou o valor estabelecido em Convenção Coletiva de Trabalho 
vinculada à proposta da CONTRATADA, caso seja supe1ior àque le, antecipadamente ao mês 
de referência, no prazo legal ou no previsto em disposição específica da Convenção Coletiva 
de Trabalho aplicável; 

X- fornecer transporte (de sua propriedade ou locado) ou vale-transporte para atender os dias 
de trabalho, antecipadamente ao mês de referência, no prazo legal ou no previsto em disposição 
específica da Convenção Coletiva de Trabalho aplicável; 

XI - efetuar o pagamento do salário dos profissionais alocados até o 5° dia útil do mês 
subsequente à realização dos serviços; 

XII - efetuar, se for o caso, o pagamento de serviços extraordinários, por empregado, quando 
esgotados todos os meios de utilização do "BANCO DE HORAS", de acordo com o que tiver 
previsto no Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho vinculada à proposta da 
CONTRATADA e em conformidade com o art. 59 do Decreto-Lei n° 5.452/43, observando, 
ainda, o disposto nos itens 41 a 43 do Anexo 2 do Edital; 

XIII'- registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos funcionários dos 
postos de trabalho por meio de sistema biométrico de registro de jornada ou sistema eletrônico 
similar, na forma disposta no§ 2° do artigo 74 da CLT, pennitindo à fiscalização doS ADO 
o acesso aos respectivos dados; 
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a) Os empregados da CONTRATADA deverão registrar no sistema indicado no item 
anterior, ilo mínimo, os horários de início e ténnino de sua jornada de trabalho, e, se for o caso, 
o.s intervalos intrajornada. Além disso, o mencionado sistema deverá permitir aferir o 
cumprimento da jornada de trabalho sematial e mensal de cada profissional. 
b) A instalação do sistema de controle de frequência não exime a CONTRATADA da 
responsabilidade pelo acompanhamento e pelo controle dos profissionais alocados na prestação 
dos serviços .. 
c) A CONTRATADA deverá fornecer e instalar o sistema de controle de ponto antes do 
início da execução do contrato, em local a ser acordado com o gestor do contrato. 

XIV - selecionar, treinar e reciclar os profissionais que irão prestar o serviço objeto deste 
contrato; 

XV - alocar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contratados, 
de acordo com as especificações técnicas (Anexo 2 do edital); 

XVI - observar a legislação trabalhista, previdenciária e Convenção Coletiva de Trabalho 
vinculada à proposta da CONTRATADA, efetuando as anotações nas carteiras de trabalho, 
inclusive quanto à categoria profissiqnal a ser exercida; 

XVII - manter disciplina nos locais dos serviços e retirar e substituir, imediatamente, o 
profissional com conduta insatisfatória e/ou inconveniente, quando devidamente justificado; 

XVIII - manter seus profissionais identificados por intermédio de crachás, com fotografia 
recente, expedidos pela Polícia do SENADO; 

XIX- responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares e das orientações de segurança e de prevenção de incêndios; 

XX- fornecer ao gestor do contrato todas as infom1ações por este solicitadas, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis; · 

XXI- apresentar no primeiro mês da prestação dos serviços a seguinte documentação: 

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto 
de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for 
o caso; 
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execuç-ão dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 
pela CONTRATADA; e 
c) Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que pre tarão os 
serviços. 
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XXII - entregar ao gestor do contrato até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, quando não for possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores- SICAF: 

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos-Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União (CND); 
b) Certidões que comprovem a regularidade perante_ as Fazendas Estadual, Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 
c) Certidão de Regulmidade do FGTS- CRF; e 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

XXIII- entregar, quando solicitado pelo SENADO, quaisquer dos seguintes documentos: 

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério do SENADO; 
b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 
que conste como tomador o SENADO; 
c) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 
d) Comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale­
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo 
coletivo de ,trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 
empregado; e 
e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 
forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

XXIV - entregar a documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou resc1sao do 
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos 
a contar de sua extinção ou rescisão: 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 
c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; e 
d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

XXV- apresentar, sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA, 
os documentos elencados no inciso XXI; 

XXVI - entregar o modelo de autorização constante no Anexo 14 do edital assinado, por oc 
da assinatura do contrato; 
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XXVII -: providenciar a assinatura dos documentos relativos à abertura e movimentação do 
DGBM, em até 20 (vinte) dias corridos, a contar do recebimento da comunicação do SENADO; 

XXVIII - viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 
serviços, os meios necessários para: 

a) o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 
Previdência Social, da Caixa Econômica Federal e da Receita Federal do Brasil, com o objetivo 
de verificar se as suas contribuições previdenciárias e para o FGTS foram recolhidas; 
b) a obtenção do Cartão Cidadão pelos empregados junto à Caixa Econômica Federal; 
c) a obtenção de extratos individuais de recolhimentos sempre que solicitado pela 
fiscalização . 

XXIX - selecionar, após autorização do Senado, entre as indicadas em relação nominal a ser 
obtida de Conveniada do SENADO, o númerQ necessário de trabalhadoras que atenda ao 
quantitativo previsto no parágrafo quinto desta cláusula; 

a) A CONTRATADA deverá formalizar, junto à Conveniada, a solicitação de fornecimento da 
relação nominal das mulheres em estado de vulnerabilidade, que atendam aos requisitos 
mínimos exigidos neste contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após autorização do 
SENADO. 

b) A seleção deverá oconer no prazo de até 15 (quinze) dias a contar do recebimento da relação 
nominal mencionada. 

c) A CONTRATADA ficará liberada desta obrigação, caso a Conveniada do SENADO não 
apresente a relação nominal no prazo de até 5 (cinco) dias a contar da formalização prevista na 
letra 'a'. 

d) A Conveniada emitirá declaração de que a CONTRATADA realizou processo seletivo para 
o qual foram convidadas todas as mulheres constantes na relação, bem como infonnará a 
quantidade de mulheres contratadas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do término 
do prazo previsto na letra "b" acima. 

XXX - responsabilizar-se pelos ônus financeiros e acréscimos substanciais de custos em face 
de alteração superveniente de ACT/CCT vinculada a proposta da CONTRATADA em 
decorrência de decisão judicial ou de fato que afete o seu enquadramento sindical ou a sua 
vinculação a instrumento coletivo de trabalho no qual a empresa tenha sido representada por 
órgão de classe de sua categoria; 

XXXI - responsabilizar-se pela direção técnica e a execução dos serviços descritos neste 
contrato, edital e anexos, cabendo ao SENADO apenas a função de zelar pelo cumprimento dos 
Contratos segundo os ditames legais e da boa técnica. A existência de fiscaliza o pela 
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Contratante, potianto, não diminui nem atenua a responsabilidade da Contratada pela execução 
de qualquer serviço; 

XXXII- executar, às suas expensas, os serviços necessários à completa e perfeita execução do 
objeto da contratação, não sendo admitidas alegações por parte da CONTRATADA de 
desconhecimento ou omissões; 

XXXIII - cumprir plenamente as disposições e especificações contidas no edital e anexos, que 
serão parte integrante do Contrato, sob pena de aplicação de penalidades contratuais; 

XXXIV - zelar pelo patrimônio público, acionando a FISCALIZAÇÃO quando observar a 
possibilidade de risco de danos ao patrimônio; 

XXXV- zelar pela saúde de todos que transitam pelo SENADO, acionando a FISCALIZAÇÃO 
quando observar a possibilidade de risco à saúde de qualquer pessoa que esteja nas 
dependências da Contratante; 

XXXVI - solicitar autorização para prestar serviços fora do Expediente Regular do Senado 
Federal (conforme definição no Anexo 7 do Edital- Abreviaturas e Definições), com ao menos 
72 (setenta e duas) horas de antecedência, à Chefia de Gabinete ou Diretoria responsável por 
área do SENADO que não seja de livre circulação. A Contratada deverá dar ciência dessas 
solicitações à FISCALIZAÇÃO. Deverá ser informado inclusive se haverá interrupção no 
fornecimento das infraestmturas oferecidas pelos sistemas hidráulico, sanitário, elét1ico, de 
redes de dados e telefonia, de prevenção e combate a incêndio e pânico, de condicionamento 
de ar e exaustão; 

XXXVTI- obedecer rigorosamente às nonnas internas do Senado Federal relativas à segurança 
física e higiene do trabalho, bem como qualquer outra que discipline as atividades internas do 
Senado Federal; 

XXXVIII - providenciar, às próprias custas, a execução de sinalização (placas, cavaletes, 
faixas, tapumes) necessária para informar sobre: 

a) Transtornos da execução da manutenção; e 

b) Rotas alternativas de trânsito dos servidores para evitar áreas de maior risco de acidentes. 

XXXIX- tomar todas as providências necessárias para a manutenção da estética nos locais que 
sofrerão intervenções; 

XL- manter o local dos serviços permanentemente limpo, livre de quaisquer sujidades causadas 
pela execução dos serviços, procedendo tanto à limpeza grossa quanto à fina logo ap~o 
térnlino de quaisquer trabalhos; 
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XLI - remover detritos resultantes dos serviços, que deverão ser devidamente acondicionados, 
transportados e depositados em locais apropriados, para reciclagem ou descarte, de acordo com 
as normas aplicáveis; 

XLII - manter as áreas prox1mas aos mobiliários e equipamentos do Senado Federal 
devidamente protegidas e limpas de sujidades ocasionadas pelo trânsito de operários e pelo 
serviço; 

XLIII - proteger paredes, pisos, portas, móveis e objetos das áreas próximas à manutenção, 
utilizando lonas ou outros materiais adequados, se necessário; 

XLIV - recolocar, nos respectivos lugares, móveis e equipamentos quando removidos para a 
execução dos serviços; 

XL V -determinar ferramentas, equipamentos e materiais necessários a serem mantidos sob sua 
responsabilidade no SENADO, de forma a garantir a execução das atividades previstas neste 
contrato; 

XL VI- retirar do SENADO todas as ferramentas, equipamentos e materiais de sua propriedade 
dentro do prazo de 7 (sete) dias após o ténnino da vigência do Contrato; 

XL VII - providenciar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da 
notificação da FISCALIZAÇÃO, profissionais técnicos com maior experiência e/ou 
qualificação para sanar quaisquer dúvidas técnicas que não forem esclarecidas pelas equipes 
disponíveis no SENADO; 

XLVITI - criar um endereço eletrônico (e-mail) específico para recebimento e envio de 
comunicações oficiais, em até 5 (cinco) dias conidos após o início dos serviços. A escolha do(s) 
provedor(es) do serviço será de responsabilidade única e exclusiva da Contratada, não se 
admitindo como justificativa para ausência de resposta à FISCALIZAÇÃO a inoperância do 
serviço de correio eletrônico; 

XLIX - fornecer previamente ao Senado Federal relação dos seus veículos que poderão ter 
acesso ao Complexo Arquitetônico do Senado Federal, para registro e autorização de entrada 
pela Secretaria de Polícia Legislativa, informando os respectivos dados de identificação (marca, 
modelo, cor, placa); 

L -prover suas equipes técnicas com todo o ferramenta], Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) necessários à perfeita execução dos serviços; 

LI - detem1inar que seus funcionários utilizem todos os equipamentos (EPI e EPC) exigidos 
por regramento oficial, federal ou local, que disponha sobre proteção ao trabalhador ontra 
acidentes do trabalho, obedecido o disposto na Norma Regulamentadora NR-18; 
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LII - acompanhar direta e continuamente suas equipes de trabalho e fazer cumprir a 
determinação de uso obrigatório dos EPis e EPCs, sujeitando-se à aplicação de penalidades 
contratuais em caso de não observância; 

LIII -responsabilizar-se pela qualificação do pessoal que prestará os serviços; 

LIV- promover as adequações necessárias nos espaços do Senado Federal cedidos à empresa 
para desempenhar suas atividades, de modo a obter um ambiente funcional, seguro, limpo, 
confortável e ordenado para seus funcionários; 

L V- complementar ou refazer em até 7 (sete) dias conidos, sem ônus ao Senado Federal e sem 
prejuízo das penalidades contratuais aplicáveis, os serviços recusados pela FISCALIZAÇÃO, 
em razão de desatendimento ao disposto neste contrato, no edital e seus anexos, em normas 
técnicas ou documentos contratuais e correlatos, assim como ao bom padrão de acabamento e 
qualidade. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- No prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos da assinatura do 
Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar o Responsável Técnico pelos serviços técnicos 
- Supervisor-Geral ~ com a emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) no conselho profissional responsável, em 
particular quanto à execução de serviços na área de manutenção predial e execução de serviços 
de Engenharia de Segurança do Trabalho. 

PARÁGRAFO SEGUNDO- A qualificação dos funcionários deverá atender, no mínimo, às 
determinações contidas no Anexo 2- Cademo de Especificações Técnicas do Edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO- A substituição de Responsável Técnico da CONTRATADA 
dependerá da aquiescência formal do Senado Federal quanto ao(à) substituto(a), que deverá 
possuir, no mínimo, as mesmas qualificações técnicas exigidas na habilitação da Contratada. 

PARÁGRAFO QUARTO- No mínimo 20% (vinte por cento) das vagas previstas neste 
contrato deverão ser preenchidas por trabalhadores afrodescendentes, durante toda a execução 
contratual, conforme Ato da Comissão Diretora n° 07, de 2014. 

PARÁGRAFO QUINTO- A CONTRATADA deverá reservar no mínimo 2% (dois por 
cento) das vagas previstas neste contrato para mulheres em situação de vulnerabilidade 
econômica decorrente de violência doméstica e familiar, atendida a qualificação profissional 
necessária, conforme Ato da Comissão Diretora n° 4 de 2016, regulamentado pelo Ato da 
Diretoria-Geral no 22 de 2016 (Anexo 20 do edital). 

I - A identidade das trabalhadoras contratadas será mantida em sigilo pela CONTRATA 
sendo vedado qualquer tipo de discriminação no exercício das suas funções. 
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PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, 
caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos previstos nos incisos do§ 1° do art. 57 da Lei no 8.66611993. 

I - O disposto neste parágrafo deve ser observado ainda para os custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte; 

11 - Caso a proposta apresentada pela contratada apresente eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos que favoreça a contratada, este será revertido como lucro 
durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual 
prorrogação contratual. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os empregados incumbidos da execução dos serviços não terão 
qualquer vínculo empregatício com o SENi\DO, sendo remunerados única e exclusivamente 
pela CONTRATADA e a ela vinculados. 

PARÁ GRAFO OITAVO - Caso se enquadre na definição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte optante pelo Simples Nacional, a CONTRATADA deverá comprovar, no prazo 
de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato, a comunicação, à Secretaria da Receita 
Federal, da exclusão obrigatória do referido regime tributário diferenciado, nos termos do art. 
30, inciso II e§ 1°, inciso II, da Lei Complementar 11° 123/2006 e do Edital de Pregão Eletrônico 
n° 40/2019. 

PARÁGRAFO NONO- Caso a CONTRATADA não comprove a comunicação no prazo 
estabelecido no parágrafo anterior, o SENADO comtmicará à Secretaria da Receita Federal, 
para avaliação da hipótese de exclusão do Símples Nacional prevista no art. 29, inciso T, da Lei 
Complementar no 123/2006. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO- Caso a CONTRATADA não honre com o pagamento dos salários 
e demais verbas trabalhistas, contribuições sociais e FGTS concernentes a este contrato, fica o 
SENADO autorizado a deduzir das faturas os respectivos valores e efetuar o seu pagamento 
direto, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo que a comunicação deste fato ao SENADO 
até a data do adimplemento da obrigação poderá ser considerada como atenuante quando da 
aplicação das penalidades. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -Na situação prevista no parágrafo anterior deve a 
CONTRATADA fornecer ao SENADO de imediato todas as informações e documentos 
necessários para a efetivação do pagamento direto. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Na impossibilidade de pagamento direto pelo 
SENADO, os valores retidos serão depositados cautelrumente junto à: Justiça do Traba o, com 
o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das dem ·s verbas 
trabalhistas, contribuições sociais e FGTS. 
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PARÁ GRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá conceder aos 
trabalhadores intervalo para repouso e alimentação, na forma dos arts. 71 e 72 da CLT, 
efetuando rodízio dos empregados alocados no SENADO, de comum acordo com o gestor, 
quando a natureza do serviço exigir a presença ininterrupta de profissionais no posto de 
trabalho. 

I- Não haverá solicitação de folguistas, pelo SENADO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO . - . A CONTRATADA assmne toda e qualquer 
responsabilidade no que se refere à relação com seus empregados, inclusive quanto ao 
fornecimento de auxílio-alimentação, auxílio-transporte, assistência médica gratuita e demais 
obrigações trabalhistas e previdenciá1ias, isentando o SENADO de qualquer responsabilidade 
solidária. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO QUINTO - Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a 
responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho durante a vigência dos serviços 
contratados, inclusive por acidentes que venham a ocorrer por falta ou deficiência de sinalização 
durante a execução dos serviços. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO- A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer 
danos pessoais ou materiais causados por seus empregados ou prepostos ao SENADO ou a 
terceiros, nas dependências do SENADO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO- Não poderá a CONTRATADA veicular publicidade 
acerca do objeto a que se refere o presente contrato, salvo autorização específica do SENADO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO- É vedada a contratação, por parte da CONTRATADA 
e para prestarem os serviços objeto do presente contrato, de empregados que sejam cônjuges, 
companheiros ou parentes até o 3° grau, na linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, dos Senadores e servidores do Quadro de Pessoal do SENADO, ocupantes de cargos 
ou funções comissionadas, na fonna do disposto no Ato da Comissão Diretora do Senado 
Federal no 05, de 2011, e Decreto no 7.203, de 2010. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO- A CONTRATADA não poderá ceder os créditos nem sub­
rogar direitos e obrigações deste contrato a terceiros, salvo na hipótese de subcontratação na 
fom1a estabelecida no Capítulo III do edital e na Cláusula Sexta deste contrato. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - A CONTRATADA responsabiliza-se pela padronização, pela 
compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, quando 
houver. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO- A CONTRATADA compromete-se a substituir a 
subcontratada, quando houver, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da 
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subcontratação, mantendo o pe:·centual orig_inal.m:cnte subcontratado até a sua execução total , 
notificando o SENADO, sob pena de rescisãQ co·:~tr<:~Jal, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou 
a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução 
da parcela inicialmente subcontratada. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - Aplicam-se a este contrato as disposições do 
Código de Proteção e Defesa do Consumidqr instituido pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro 
de 1990. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIG/i.ÇÜES E RESPONSABILIDADES DO 
CONTRATANTE 

Caberá ao SENADO as seguintes obrigações e responsabilidades, sem prejuízo das disposições 
legais e das estabelecidas na contratação advinda do edital e deste contrato: 

1 - exercer a gestão e supervisão dos serviços prestados, por servidores ou comtssao 
previamente designados, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço 
que não esteja de acordo com as condições ·~ exigências especificadas, acompanhando 
rigorosamente o cumprimento, pela CONTRATADA, de todas as suas obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e tributárias relacionadas ao · respectivo contrato, exigindo cópias dos 
documentos comprobatórios da quitação dessas obrigações, bem como o exame das carteiras 
profissionais dos prestadores de serviços; 

11- comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento 
do contrato, exigindo seu imediato saneamento sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no contrato; 

IH - permitir o acesso e a permanência dos empregados da CONTRATADA às suas 
dependências para a execução dos serviços contratados; 

IV -prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA ou por seu preposto, para cumprimento de suas obrigações; 

V- efetuar inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das 
exigências contratuais; 

VI - exigir, mediante justificativa, a imediata substituição de qualquer empregado quando não 
possuir a qualificação mínima exigida ou sempre que sua conduta for julgada insatisfatória ou 
inconveniente para o SENADO; 

VII - fornecer acesso aos sistemas infonnatizados a serem utilizados, exclusivamente, para o 
desempenho dos serviços a serem contratados; A 
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VIII- fornecer crachá de acesso às suas dependências, de uso obrigatório pelos empregados da 
CONTRATADA; 

IX - solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer produto, material, utensílio ou 
equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos 
ou instalações ou, ainda, que não atendam às necessidades do SENADO. 

PARÁGRAFO ÚNICO - É vedada ,qualquer ingerência de agentes públicos vinculados ao 
SENADO na administração da CON_TRATADA, inclusive no que se refere à proibição de 
direcionamento ou de indicação de pessoas para trabalharem na CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA- DO REGIME DE EXECUÇÃO 

A CONTRATADA executará os serviços objeto deste contrato, por meio dos trabalhadores 
alocados no SENADO, sob sua orientação, subordinação e supervisão direta, devendo o início 
da prestação dos serviços se dar no prazo indicado na Ordem de Serviço, a qual será emitida 
pelo SENADO em até 10 (dez) dias corridos contados da assinatura do contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prestação dos serviços será realizada no Complexo 
Arquitetônico do Senado Federal e áreas comuns do Congresso Nacional, localizado em 
Brasília- DF, observando o disposto no Anexo 2 do edital. 

PARÁ GRAFO SEGUNDO - A prestação dos serviços fora do horário ordinário estabelecido 
no Anexo 2 do edital deverá ser previamente solicitada ou autmizada pelo Gestor deste contrato, 
desde que devidamente justificada. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A jomada de trabalho dos profissionais referidos no Anexo 2 
do edital poderá ser alterada de acordo com as necessidades do serviço e por solicitação do 
gestor. 

PARÁGRAFO QUARTO- A CONTRATADA deverá executar os serviços, conforme o 
disposto nos Anexos 2, 3 e 4 do edital. 

PARÁGRAFO QUINTO - O Anexo 2 - Cademo de Especificações Técnicas do Edital 
contém a lista mínima de ferramentas e instrumentos que devem estar disponíveis no âmbito do 
Contrato bem como os insumos necessários à execução dos serviços. 

PARÁGRAFO SEXTO- A CONTRATADA não poderá deixar de executar nenhum serviço 
contratado por alegação de falta de ferramenta ou instrumento de trabalho. 

PARÁGRAFO SÉTIMO- Os serviços serão recebidos mensalmente pela gestão do Contrato 
após verificação do Relatório de Execução, conforme Anexo 3 - Diretrizes de Gestão e 
Fiscalização do Edital. 

Senado Federa! I Praça dos Três Poderes I Via N21 Bloco 16 1 CEP 70165-900 I Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-3036 llicita@senado.leg.br 



Procegso nn 00200.001817/2019-67 

PARÁGRAFO OITAVO - Para vícios cons.trúfivos decorrentes das atividades prestadas, o 
prazo de garantia dos servips realizados sed dr:: . ~~O (~1oventa) dias contados de sua conclusão, 
mesmo que esse período de ganmtia ultrapas,se o período de prestação dos serviços 
regulannente contratados. Em relação a ckfeitos -::t .. m~,trutivos, o prazo de garantia dos serviços 
realizados será de 5 (cinco) anos contado!; de suü CIJnclusão, ainda que esse período de garantia 
ultrapasse o período de prestação dos serviços regüh:tmente contratados. 

PARÁGRAFO NONO - O prazo de gar~aÜ;:J elos materiais utilizados será conforme 
determinado no Anexo 2- Caderno de Especific~1ÇÕ L!s Técnicas do editaL 

I- O prazo para troca dos materiais sob garanti<~ será de 3 (três) dias úteis após solicitação da 
fiscalização. Caso o prazo seja inexequíveL a Cci1tratada deverá apresentar justificativa formal 
à FISCALIZAÇÃO que inclua documentaç5.s do fomecedor/fab1icante do material que 
comprove a inviabilidade do fornecimento no praw estipulado e demais documentações 
técnicas pertinentes. 

PARÁGRAFO DÉCIMO- Ao SENADO não r..;ab;;;rá qualquer ônus pela rejeição dos serviços 
considerados inadequados pelo gestor. 

CLÁUSULA QUINTA- DO ACORJ)O Dl!~ NÍVEIS DE SERVIÇO 

Os serviços objeto deste Contrato estarão sujeito~ à ap licação de Acordo de Nível de Serviços 
(ANS) sobre a parcela relativa ao pagamento de mão de obra da equipe de dedicação exclusiva. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A fim de gar:mtir o bom andamento do contrato, para cada 
Ordem de Serviço será utilizar o indicador R, matematicamente expresso como a razão entre o 
tempo efetivamente empregado para finalizar um chamado e o tempo previsto (meta). As metas 
estão mostradas na Tabela l . 

Tabela 1. Tipos de ocorrência c respectivos tempos meta 

Classificação Resposta .. Fimilimçiio ·p~scrição da atividade 

Crítico 
·--f--'~'-· . __ t __ . -· ----~~~-----1 

1 hora l dia ! Risco imediato a: segurança pessoal, 
i continuidade dos serviços, integridade 
: 1.~a edificação, meio ambiente. 

~~~------+-~----~L_ _______ __L _____________________________ ~ 

Urgente 4 horas 2 dias l! Risco imediato a: bem estar pessoal, 
! , integridade de sistemas secundários da 

I 
I 

1 edificação. 
I 

c_____~_L _ _____ _j _________ --f-J 
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Importante 8 horas 3 dias Risco iminente: qualidade do ambiente 
de trabalho, integridade de sistemas 
menos importantes da edificação. 

Rotineiro 48 horas 5 dias Risco baixo: desenvolvimento dos 
trabalhos, integridade da edificação. 

Planejada 72 horas Conforme Trabalho que requer planejamento e 
planejamento agendamento prévio. Multitarefas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO- De acordo com a Tabela 2, a partir do valor de R calculado para 
cada OS, um número de pontos conespondentes à gravidade do não cumprimento da meta será 
computado. Para cada OS, o não cumprimento do tempo de resposta implica em um adicional 
de 0,5 pontos. 

Tabela 2. Pontuação para ANS de acordo com o valor de R 

Intervalo para o Valor de R Pontos a serem computados por OS 

R:Sl o 
1 < R:S 1,5 

1,5 < R:::; 2 2 

R>2 3 

PARÁ GRAFO TERCEIRO - Ao final do mês, o somatório de pontos relativo ao 
cumprimento ou não das metas de atendimento será apurado. De acordo com a Tabela 3, o valor 
da fatura mensal será pago parcialmente (de acordo com os percentuais lá estabelecidos). 

Tabela 3. Percentual da fatura mensal a ser pago 

Somatório de pontos Valor perceutuàl a ser pago da fatura 
~ . . . 

i·' 

6 100% 

7-21 92,7% 

21-30 85% 
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PARÁGRAFO QUARTO__, Na e"/entuali.dade de o somatório de pontos exceder 30, aplicar­
se-ão penalidades de acordo com a Tabela 2 da: CJ:íu::;ula Décima Segunda deste contrato. 

CLAUSULA SEXTA -DA SUBCONTRATAÇÃO 

O SENADO poderá, nos termos da lei, auroriz2t é, ~mbcontratação parcial do objeto, objetivando 
o bom andamento do serviço, que deverá ser cic:~t~nada exclusivamente a microempresas ­
ME ou empresas de pequeno porte - EPP, n~1s condições estabelecidas no Capítulo 111 do 
edital e neste contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ajustiücativ:é~ dlZ:v•.~ ser detalhada e conter no mínimo: · 

I- Descrição dos serviços a serem executados péb subcontratada; 

11 - Cópia do Contrato Social da empresa; 

Ill - Declaração de responsabilidade quant~> à análise da conformidade documental e 
habilitação da subcontratada, inclusive quanto à compatibilidade da empresa frente ao Atestado 
de Capacidade Técnica apresentado, devendo a Contratada zelar rigorosamente pela execução 
dos serviços subcontratados. . • " 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de subcontratação, não será estabelecido qualquer 
vínculo entre o SENADO e a subcontratada, permanecendo a CONTRATADA responsável 
pelo integral cumprimento das ob1igações legais e contratuais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO- A CONTRATADA deverá informar previamente ao gestor 
deste contrato a subcontratação a ser realizada no curso da vigência deste instrumento, bem 
como qualquer substituição de subcontTatada, e, se autorizadas, comprovadas com os 
respectivos contrato e distrato entre as partes ou outro instrumento equivalente. 

I - A CONTRATADA comprometer-se-á substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, ma.ntendo o percentual originalmente 
subcontratado até a sua execução total, notificando o SENADO, sob pena de rescisão, sem 
prejuízo das sanções civis cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese 
em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada. 

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA tomará as providencias cabíveis e 
responsabilizar-se-á pelo pleno atendimento~ por parte das empresas subcontratadas, às 
determinações do Edital, do Contrato e documentos relacionados. 

PARÁGRAFO QUINTO- A CONTRATADA deverá comprovar que a subcontratada atende 
às condições de habilitação, mediante a apresentação dos documentos exigidos nos itens 14.1; 
14.2; letra "b" do subitem 14.3.2; 14.3.3; letras "a.l" e '·a.2" do 14.3.4 do edital, bem como 
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capacidade técnica compatível com o objeto da subcontratação, devendo substituir de comum 
acordo com o gestor, a subcontratada que, de qualquer forma, impeça, dificulte ou prejudique 
a prestação dos serviços. · 

PARÁGRAFO SEXTO- A CONTRATADA se obriga a inserir, no contrato ou instrumento 
equivalente de prestação de serviços que vier a celebrar com sua eventual subcontratada, 
cláusula estabelecendo responsabilidade solidá1ia em relação à execução do objeto 
subcontratado. 

PARÁ GRAFO SÉTIMO - É vedada a subcontratação da totalidade dos serviços necessá1ios 
ao perfeito atendimento do objeto deste contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO- De modo específico, a CONTRATADA poderá subcontratar as 
seguintes partes do objeto (total ou parcialmente): 

I - Serviços sob demanda; 

11 - Sistema de Ponto Eletrônico Biométrico. 

PARÁGRAFO NONO - A subcontratação não exime a responsabilidade técnica e legal da 
CONTRATADA, que será integralmente responsável pelos equipamentos, materiais ou 
serviços fornecidos ou prestados, pelos danos ou por quaisquer outros aspectos decorrentes da 
subcontratação, inclusive de ordem legal e trabalhista. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO - No caso dos serviços subcontratados, permanece com os 
Engenheiros Responsáveis Técnicos da CONTRATADA a responsabilidade pela emissão e 
assinatura dos relatórios de manutenção correspondentes. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- As despesas com frete serão de responsabilidade 
exclusiva da CONTRATADA, não caracterizam subcontratação do objeto e não necessitam de 
pr.évia aprovação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO- A CONTRATADA deverá supervisionar e coordenar 
os trabalhos das subcontratadas, assumindo total responsabilidade pela qualidade e 
cumprimento dos prazos de execução dos serviços. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO TERCEIRO - É vedado o repasse, com ônus para o Senado 
Federal, de auxílio-alimentação e vale-transporte para os subcontratados. 
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CLÁUSULA SÉTIMA- DA RETENÇAO DE PROVISÕES POR MEIO DE 
DEPÓSITO EM GARANTIA BLOQUEADOS PARA MOVIMENTAÇÃO- DGBM 

O SENADO fará a retenção da provisão de valores para o pagamento das férias, de 1/3 
constitucional das férias e 13° salário, comseus respectivos depósitos de FGTS e encargos 
previdenciários; multa sobre fundo de garantia {FGTS), contribuição social .e outras verbas 
rescisórias devidas aos trabalhadores da CONTRATA DA, por meio de Depósitos em Garantia 
Bloqueados para Movimentação - DGBM. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As verbas mencioüadas no caputdesta cláusula serão deduzidas 
do valor mensal a ser pago diretamente à CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO- A última fatura apresentada pela CONTRATADA será paga 
após a comprovação da quitação das verbas mencionadas no caput desta cláusula. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os depósitos de que trata o caput serão efetuados 
conjuntamente com os valores correspondentes ao hicro e à taxa de administração incidentes 
sobre a parcela depositada, os quais serão liberados após a quitação das respectivas verbas 
trabalhistas e/ou previdenciárias. 

PARÁGRAFO QUARTO- As quantias que serão retidas para o atendimento desta cláusula 
serão obtidas pela aplicação de percentuais e valores constantes da proposta da 
CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUINTO- Os valores relativos aos encargos previdenciários e ao FGTS serão 
liberados à CONTRATADA após a comprovação dos respectivos pagamentos. 

PARÁ GRAFO SEXTO - Os valores provisionados na forma do caput desta Cláusula serão 
pagos diretamente aos trabalhadores nas seguintes condições: 

I- parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13° salário dos empregados vinculados 
ao contrato, quando devido; 

11 - parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na 
Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

III- quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato, pelo valor correspondente ao 13° 
(décimo terceiro) salário proporciona1, férias proporcionais e à indenização compensatória 
porventura devida sobre o FGTS; e 

IV - ao fmal da vigência do contrato, incluídas suas eventuais prorrogações, para o 
das demais verbas descritas no caput desta cláusula. 
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PARÁ GRAFO SÉTIMO - A hipótese prevista no inciso IV do Parágrafo Sexto desta cláusula 
não se aplica caso seja pachtado novo contrato, contiguamente, com a mesma empresa e com o 
mesmo objeto. 

PARÁ GRAFO OITAVO- Ocorrendo a situação prevista no Parágrafo Sétimo desta cláusula, 
poderão ser liberados à empresa os valores depositados referentes ao lucro e à taxa de 
administração. O remanescente dos valores depositados passará a se vincular ao novo contrato. 

PARÁGRAFO NONO - Se houver redução do objeto contratado no curso do contrato ou em 
razão de celebração de novo contrato, os depósitos correspondentes à redução promovida serão 
liberados na fonna prevista no inciso III do Parágrafo Sexto desta cláusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA deverá apresentar ao gestor do contrato 
solicitação para pagamento direto aos trabalhadores acompanhada da comprovação da 
ocon·ência dos eventos mencionados no caput desta cláusula, em até 20 (vinte) dias antes da 
data prevista em ato normativo ou no Contrato para o pagamento das referidas verbas, bem 
como de lista em formato definido pelo SENADO, contendo dados relativos ao pagamento dos 
empregados. 

I- A CONTRATADA será informada de eventuais inconsistências nos dados para 
pagamento em até 5 (cinco) dias corridos antes da data prevista em ato nmmativo ou no 
Contrato para a quitação das referidas verbas. 

11 - Quando forem verificadas inconsistências de dados, cuja responsabilidade de informação 
seja da CONTRATADA, o SENADO não efetuará o pagamento direto aos trabalhadores, 
cabendo à CONTRATADA efetuá-los, dentro dos prazos legais e/ou contratuais, nos termos do 
Parágrafo Décimo Segundo desta cláusula. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- O prazo previsto no Parágrafo Décimo desta cláusula 
não exime a CONTRATADA da responsabilidade de observar os prazos legais, que prevalecem 
sobre os contratuais, para pagamento das verbas trabalhistas e/ou previdenciárias. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO- Na hipótese de inobservância do prazo previsto no 
Parágrafo Décimo, ou caso o prazo legal para pagamento seja inferior a 20 (vinte dias), deverá 
a CONTRATADA quitar as verbas trabalhistas e/ou previdenciárias no prazo legal e solicitar a 
liberação do respectivo valor ao SENADO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os valores provisionados serão liberados à 
CONTRATADA, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da apresentação dos documentos 
que comprovem a quitação das verbas de que trata o caput desta Cláusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Ao ílnal da vigência contratual, o saldo existente no 
DGBM somente será liberado à CONTRATADA após a comprovação da quitação de todos os 
encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado e das sanções pecuniárias 
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aplicadas, em até 90 (noventa) dias após o enderramento da vigência contratual, mediante 
homologação e/ou instmmento equivalente emitido pelo sindicato da categoria correspondente 
aos serviços contratados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO- Os valores depo3itados em garantia serão remunerados 
nos termos do acordo de cooperação f11111ado con1 a Instituição Financeira. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO- No caso de haver cobrança de tarifa bancária, os recursos 
atinentes a essas despesas serão debitados dos v:.úores depositados como DGBM. 

CLÁUSULA OITAVA- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

O SENADO pagará à CONTRATADA, pelo obj...::to deste contrato, o valor mensal estimado de 
R$ 299.875,33 (duzentos e noventa e nove míl, citocentos e setenta e cinco reais e trinta e três 
centavos), correspondente a mão de ob.r~., conforme proposta da CONTRATADA, 
documento no 00100.092403/2019-67 (fl. 8), não sendo, em nenhuma hipótese, permitida a 
antecipação de pagamentos por serviços não executados ou executados de forma incompleta. 

RESUMO GERAL po$ ÇUS1lQ~::ÇQM ):,Q~f,PE, l?!h J)EIDIÇAÇAo E~CLUSIV A CJTEM 1) 
SUB ITEM CATEGORIAS QTDE I Custo Unitário Custo Mensal 

1.1 S upervisot( a )-Geral I R$ 15.734,08 R$ 15.734,08 
1.2 Ajudante de marceneiro(a) 11 R$ 3.166,47 R$34.831 ,17 
1.3 Ajudante de serviços gerais 6 R$ 3.166,47 R$ 18.998,82 
1.4 Ajudante de serralheiro(a) "' R$ 3.166,47 R$ 9.499,41 ;) 

1.5 Apoio técnico administrativo -
2 R$ 4.009,24 R$ 8.018,48 

controle de almoxarifado 
1.6 Lustrador( a) de móveis 7 I R$ 4.874,83 R$ 34.123,81 

--L-
1.7 Marceneiro( a) 2I_L R$ 4.271,08 R$ 89.692,68 
1.8 · Mestre de obras (posto de 

3 I R$ 9.955,92 R$ 29.867,76 
trabalho) 

1.9 Oficial de serviços gerais 10 R$ 4.202,48 R$ 42.024,80 
1.10 Se1Talheiro(a) 4 R$ 4.271,08 R$ 17.084,32 

TOTAVME~SAL~ ... ~. R$ 299.875,33 
TOTAL ANUAL (12 meses) R$ 3.598.503,96 

RESUMO GERAL.DÓS ,ÇUSTOS'POR ITEM 
DESCRIÇÃO Fator de utili':. (x) Subtotal do item (y) Custo Anual (R$) 

Equipe de Dedicação Exclus iva I R$ 3.598.503,96 R$ 3.598.503,96 
Serviços sob demanda 0,8 R$ 101.173,10 R$ 80.938,48 
Sistema de Ponto Eletrônico Biométrico 1 R$ 456,96 R$ 456,96 
Materiais de concumo 0,2 R$ 1.445.901 ,65 R$ 289.180,33 
Depreciação F erramental l R$ 17.1 74,40 R$ 17.1 74,40 

'"' 7 -:; ,<,,;:_ ili 't"' . . . ... . L .;5~-!{i~". -- . -
ll!!· . ;J:Q;W~ ;/,. .. ;.- ... .:~,t~:;~i<'' ·· ,: d.il> ··::,~, ~ 'i'i:! iR$ 3.986.254,13 
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I - O pagamento correspondente à disponibilização do Sistema de Ponto Eletrônico 
Biométrico (Item 3) e à Depreciação Ferramenta! (Item 5) será efetuado mensalmente, 
conforme o disposto nas Planilhas constantes do Anexo 9 do edital e na proposta da 
CONTRATADA. 

li - O pagamento correspondente aos Serviços sob demanda (Item 2) e aos Materiais de 
Consumo (Item 4) será efetuado de acordo com o efetivo consumo, conforme o disposto nas 
Planilhas constantes do Anexo 9 do edital e na proposta da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Antes de apresentar o faturamento mensal, a CONTRATADA 
deverá apresentar o Relatório de Execução, em observância aos modelos e às especificações 
definidas no Anexo 3 do edital - Diretrizes de Gestão e Fiscalização, para conferência e 
aprovação. 

1- O Relatório deve discriminar os serviços executados e os materiais utilizados (com indicativo 
da numeração dos itens em referência às Planilhas do Anexo 9 do edital). 

li - A documentação fiscal deve ser formalmente encaminhada por meio de documento digital, 
em formato PDF-A e assinado pela CONTRATADA com certificação digital da !CP-BrasiL 

PARÁ GRAFO SEGUNDO- Uma vez aprovado o Relatório de Execução, a CONTRATADA 
apresentará à Fiscalização documento fiscal correspondente ao faturamento do mês, 
discriminando os serviços executados (com indicativo da numeração dos itens em referência às 
Planilhas do Anexo 9 do edital). 

I - O prazo máximo para análise do Relatório de Execução é de 5 (cinco) dias úteis, contados 
da apresentação do relatório à Fiscalização. 

11 - Após manifestação da Fiscalização, a CONTRATADA terá 7 (sete) dias corridos para 
apresentar uma nova versão, contados da data de comunicação efetuada pela Fiscalização. 

111 - A documentação fiscal deve ser formalmente encaminhada por meio de documento digital, 
em formato PDF-A e assinado pela CONTRATADA com certificação digital da !CP-BrasiL 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O preço global anual estimado do presente contrato para o 
período de 12 (doze) meses consecutivos é de R$ 3.986.254,13 (três milhões, novecentos e 
oitenta e seis mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e treze centavos), compreendendo todas 
as despesas e custos diretos e indiretos, necessários à perfeita execução deste contrato, 
observada a legislação trabalhista, previdenciária, tributária e convenção coletiva de 
trabalho. 

PARÁGRAFO QUARTO- O SENADO pagará à CONTRATADA, acrescendo ao preço 
global mensal, mediante apresentação de documento fiscal em separado, os valores referentes 
a eventual serviço extraordinário realizado, quando esgotados todos os meios de utilização do 
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"BANCO DE HORAS", respeitado o limite :.fixado pela legislação, por empregado, na 
conformidade do inciso XII da Cláusula Segue.da .deste contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO- Os pagamentos serão efetuados mensalmente, por intermédio de 
depósito em conta bancária da CONTR.t\ TADA .. condicionados ao prévio atesto dos serviços 
pelo gestor, mediante o recebimento do documento fiscal , em 2 (duas) vias, com a 
discriminação dos serviços, cuja data de emissão não poderá ser anterior à do último dia do mês 
vencido. 

PARÁGRAFO SEXTO - O primeiro documen k) fiscal a ser apresentado terá como período 
de referência o dia de início da prestação dos serviços e o último dia desse mês, e os documentos 
fiscais subsequentes terão corno referência o período compreendido entre o primeiro e o último 
dia de cada mês. 

PARÁGRAFO SÉTIMO- Os pagamentos serão efetuados com prazo não superior a 30 (trinta) 
dias, a contar do recebimento do documento fis.caL condicionado à manifestação do gestor na 
fom1a do parágrafo sétimo, por meio de documento digital, em fonnato PDF-A e assinado pela 
CONTRATADA com celiificação digital da !CP-Brasil c à apresentação de: 

I - prova de quitação da folha de pagamento específica deste contrato, relativamente ao 
período constante do documento fiscal apresentado, a ser emitida pela instituição bancária que 
efetuar o crédito em conta corrente dos empregados dos valores referentes tanto à remuneração 
mensal quanto ao 13° salário, quando for o caso deste pagamento pela CONTRATADA, 
contendo o nome do funcionário e o valor do crédito promovido; 

~ ... 

11- Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e Guias 
de Relação de Empregados (GRE); bem como, de regularidade com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS (CRF), a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, c ainda, a Celiidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT); 

Ill- espelho da folha de pagamento dos empregados a serviço do SENADO específica 
deste contrato; 

IV - comprovantes de fornecimento de auxílio-transporte e auxílio-alimentação aos 
empregados da CONTRATADA que prestem os serviços objeto do presente contrato; 

V - tabela demonstrando os descontos efetuados na nota fiscal do mês de referência, sobre os 
valores com obrigação mensal sem comprovação de pagamento (Vale-Transporte, Auxílio 
Alimentação, Adicional Noturno, etc.), tendo como base de cálculo a fórmula de composição 
de custos utilizada na formulação da planilha de preços das categorias; 

VI- planilhas de custos de cada categoria e informações sobre qualquer outra vantagem; 

---------------. ----~-·-- --~ 
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VII - planilha discriminada com o .controle de frequência dos profissionais no horário 
ordinário e extraordinário; 

VIII - Relatório de Execução, após aprovação, conf01me Anexo 3 - Diretrizes de Gestão e 
Ficalização do Edital; e 

IX - apresentação da garantia prevista na Cláusula Décima Segunda do contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO - Os valores provisionados em DGBM, previstos na Cláusula 
Sétima, serão liberados à CONTRATADA, no prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da 
apresentação dos documentos que comprovem a quitação das verbas de que trata o caput da 
Cláusula Sétima: 

PARÁGRAFO NONO - Os pagamentos mensais ficam condicionados à manifestação do 
gestor do contrato ou, nos casos em que se enquadrem no§ 8° do mt. 15 da Lei no 8.666/93, de 
comissão designada pela Diretora-Geral, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados do 
recebimento do documento fiscal, mediante termo circunstanciado, após verificação das 
quantidades, qualidade e cumprimento das demais obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO DÉCIMO- Eventual(is) irregularidade(s) constatada(s) na apresentação dos 
documentos elencados nos incisos do Parágrafo Nono ensejará(ão) a suspensão do pagamento 
até que haja a regularização da pendência por parte da CONTRATADA pelo prazo máximo de 
30 (trinta) dias, sem prejuízo da possibilidade de aplicação de penalidade, bem como de rescisão 
unilateral pela Administração. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A falta de qualquer empregado, com exceção 
daqueles em gozo de férias, sem a reposição prevista no inciso VTTT da Cláusula Segunda, 
implicará desconto automático de 1/30 (um trinta avos) do valor unitário mensal da categoria, 
por dia, sem prejuízo da incidência da multa contratual prevista na Cláusula Décima Segunda. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - No encaminhamento do documento fiscal, a 
CONTRATADA deverá fazer demonstração analítica da cobrança de cada rubrica de que trata 
esta cláusula. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As eventuais despesas bancárias decorrentes de 
transferência de valores para outras praças ou agências são de responsabilidade da 
CONTRATADA 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO- Havendo vício a reparar em relação ao documento 
fiscal mencionado no caput do Parágrafo Nono, o prazo para pagamento poderá ser suspenso 
até que haja reparação do vício. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que 
a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os 
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encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre o término do prazo referido no 
Parágrafo Nono e a data do efetivo pagamento do documento fiscal, a serem incluídos em 
documento fiscal próprio, são calculados por meió da aplicação da seguinte fórmula: EM= I x 
N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 
N =Número de dias entre a data previst2 para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP =Valor da parcela em atraso; 
I= Índice de compensação financeira = 0,005) 16"~3 8, assim apurado: 

I = i I 365 I = 6/ 100 I 365 I= 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6% 

CLÁUSULA NONA- DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE 

A repactuação deste contrato é permitida para os valores provenientes de acordo, convenção ou 
dissídio coletivo de trabalho exclusivamente para os itens de custos de mão de obra, desde que 
observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data do orçamento a que a proposta se 
referir admitindo-se como termo inicial a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da 
contratação for deconente de mão de obra e estiver vinculada às datas-base destes instmmentos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os itens conespondentes a despesas operacionais 
administrativas (custos indiretos), lucro, insumos (exceto quanto a obrigações deconentes de 
acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais, constantes da Planilha de Preços 
de Mão de Obra do Anexo 10, serão reajustados com base na variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC, após 12 (doze) meses contados da data da assinatura do 
contrato, não incidindo sobre tais itens quaisquer variações deconentes de acordo, convenção 
ou dissídio coletivos de trabalho. 

I - Quando a remuneração dos itens despesas operacionais administrativas (custos indiretos) e 
lucro for estipulada através de índice percentual , estes terão seus percentuais da proposta 
original conservados, nos casos de aditamentos provenientes dos institutos do 'fato da 
administração' e do 'fato do príncipe', com o intuito de preservar a proporcionalidade e a 
condição efetiva da proposta inicial da contratada. 

11- Os itens referentes à depreciação de ferramentas/equipamentos ou materiais de consmno, 
quando forem itens independentes na licitação, também serão reajustados na forma do captLt do 
parágrafo primeiro. 

PARÁ GRAFO SEGUNDO- O primeiro reajuste dos itens mencionados no parágrafo anterior · 
levará em conta a seguinte metodologia para fms de cálculo da variação do índice pactuado. 

/"" . 
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I- Se ocorrer intervalo menor que 60 (sessenta) dias entre a data da apresentação da proposta 
e a efetiva assinatura do contrato, o período será apurado entre a data da proposta e o primeiro 
ano de vigência do contrato. Caso contrário (proposta vencida), a data inicial será a da 
assinatura do contrato. 

a - com a assinatura do contrato nos dias 1 o (com a proposta vencida), a apuração será 
do mês da assinatura do contrato até o mês subsequente ao da 1 a vigência contratual. 

11 - Os demais reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando­
se a variação ocorrida no último período. 

PARÁ GRAFO TERCEIRO - Quando a contratação envolver mais de uma categoria 
profissional, com datas-bases diferenciadas, a data inicial para a contagem da anualidade da 
repactuação será a data-base referente à categoria profissional que represente a maior parcela 
do custo de mão de obra da contratação conforme Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho 
vinculada à proposta da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUARTO - Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será 
contada a pmtir da data da última repactuação ocorrida. 

PARÁ GRAFO QUINTO - A repactuação será precedida de solicitação da contratada, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos relativos a mão de obra, por 
meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou 
convenção coletiva que a fundamenta, devendo ser observada a adequação aos preços de 
mercado. 

PARÁGRAFO SEXTO- É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 
legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os efeitos financeiros da repactuação serão devidos somente a 
partir da data de assinatura do respectivo teimo aditivo, admitindo-se a retroação dos efeitos 
exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra e estiver 
vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data 
de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento 
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

PARÁGRAFO OITAVO - Desde que acordada entre as paties, o valor contratual do objeto 
da repactuação poderá ter sua vigência iniciada em data futura, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para as próximas concessões. 

PARÁGRAFO NONO- O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação se inicia a 
partir da homologação da Convenção Coletiva ou do Acordo Coletivo de Trabalho vinculada à 
proposta da CONTRATADA que fixar os novos custos de mão de obra abrangida pelo contrato 
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e se encerrará na data da prorrogação cohtratual subsequente, ou caso não haja prorrogação, na 
data do encenamento da vigência do contrato, sob pena de preclusão do direito. 

I- Caso não ocona a homologação do Acordo Coletivo de Trabalho- ACT ou da Convenção 
Coletiva de Trabalho - CCT perante c órgão competente durante a vigência do contrato, o 
SENADO concederá prazo de 60 (sessenta) dias út~is, a contar da data da homologação do 
instrumento coletivo, para que a CONTRATADA solicite a repactuação de preços do exercício, 
sob pena de preclusão deste direito. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO- A Administração poclerá prever o pagamento retroativo do peliodo 
que a proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Tenno de Ace1io Final 
de Contas, se extinto o contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O arredondamento de valores e preços deste 
contrato reger-se-á da seguinte forma, nos tem10s do Ato do Primeiro-Secretário no 20/201 O. 

I - para os valores utilizados em operações matemáticas de somatório serão utilizadas duas 
casas decimais e para aplicação de índices de correção monetária serão utilizadas sete casas 
decimais; 

11 - quando a casa decimal imediatamente posterior à definida na alínea I for igual ou superior 
a cinco aumenta-se a casa decimal anterior enl uma unidade, e quando for inferior a cinco 
permanecerá a mesma inalterada. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS ACRÉSClMOS E DAS SUPRESSÕES 

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até o limite legal estabelecido no mi. 65, inciso IT, §§ 1° e 2°, da Lei no 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas deconentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária 
classificada como Programa de Trabalho 01.031.0551.4061.5664 e Naturezas de Despesa 
3.3.90.37, 3.3.90.39 e 3.3.90.30, tendo sido empenhadas mediante a Notas de Empenho 
n°5 2019NE800745, 2019NE800746, 2019NE800747 e 2019NE800748, de 3 de julho de 2019. 

PARÁ GRAFO ÚNICO - Para os exerdcios futuros, o SENADO emitirá notas de empenho, 
indicando a dotação orçamentária à conta da qual correrão as despesas, independentemente de 
celebração de termo aditivo. 

--~~~~~~~~~--~--------~~--~~~~,-~~---·----•wm~•------------_.~~. ----~z-------~ 
Senado Federal I Praça dos Três ?.o<lcrcs r via N2 I Blüco I (• I CEP 70 i65-900 I Br~sili a DF 

Td~lbne : +55 (61 ) 3303<~~)3~ ~ ~ : c ir:a~t~. s:;; :1 :2Hio.J eg.br ~ 



..,.,..,= ' 

Processo n° 00200.001817/2019-67 

SENADO FEDERAL 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA GARANTIA 

A CONTRATADA prestará garantia destinada a assegurar a plena execução do contrato, no 
valor de R$ 199.312,71 (cento e noventa e nove ·mil, trezentos e doze reais e setenta e um 
centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global deste contrato, nos termos do 
art. 56 da Lei n° 8.666/93, em uma das seguintes·ruodalidades: 

I- caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
esc1itural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autmizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Fazenda; · 

11 - seguro-garantia; ou 

IH - fiança bancária. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A CONTRATADA deverá efetivar a prestação da garantia e 
apresentar o comprovante respectivo ao Gestor do contrato, em até 10 (dez) dias corridos a 
contar do recebimento da via assinada do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO- A garantia será recalculada, nas mesmas condições e proporções, 
sempre que ocorrer modificação no valor deste contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO- No caso de vencimento, utilização ou recálculo da garantia, a 
CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da ocorrência do fato, para renová-la 
ou complementá-la. 

PARÁGRAFO QUARTO- A garantia será liberada, se for o caso, até 15 (quinze) dias após 
a comprovação do adimplemento de todas as verbas devidas aos empregados a título rescisório, 
observando-se os requisitos do Parágrafo Nono da Cláusula Oitava. 

I- A garantia prevista somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas 
as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação; 

11 - Caso o pagamento de que trata o inciso anterior não ocorra até o fim do segundo mês após 
o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas 
trabalhistas diretamente pela Administração. 

PARÁ GRAFO QUINTO - A garantia a que se refere esta cláu_sula terá vigência durante todo 
o prazo de execução do contrato, devendo se estender até o prazo de 3 (três) meses, após o 
término da vigência contratual. 
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PARÁ GRAFO SEXTO - O valor da garantia não poderá ser decrescente em função da 
execução gradual do contrato, nem poderá a garantia estar condicionada a elementos externos 
à relação entre o SENADO e a CONTRATADA . . 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, deverá 
assegurar ressarcimento, indenização e pagamento de, no mínimo: 

' . 

I - prejuízos advindos do não cUinpriment9 do wntTato e do' hão adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

11- multas aplicadas pelo SENADO à CONTRATADA; 

111 - prejuízos causados ao SENADO e/ou a terceiros decorrentes de responsabilidade civil da 
CONTRATADA durante a execução do contrato; 

IV - obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias decolTentes da execução do contrato e 
não homadas pela CONTRATADA; 

V- prejuízos decorrentes de acidentes de trabalho oriundos da execução do contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO- A garantia apresentada será avaliada pelo SENADO, não se 
admitindo qualquer restrição ou condicionante à sua plena execução, sobretudo se apresentada 
em alguma das formas previstas nos incisos TT e 1TT do caput desta cláusula, garantia que será 
rejeitada se houver exclusão ou omissão de quaisquer das responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, nos termos do parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO NONO- Caso a garantia contratual não seja apresentada de acordo com as 
exigências previstas nesta cláusula, o SENADO fica autorizado a reter pa1ie do pagamento 
mensal à CONTRATADA para formação de resen'a financei.ta., em valor equivalente ao da 
regular garantia contratual, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

I - Os valores retidos ficarão reservados em conta orçamentária, a título de garantia, e, por esta 
razão, não serão objeto de qualquer atualização monetária, salvo no caso de a CONTRATADA 
abrir conta bancária apta a receber depósito caução. 

11 - A liberação dos valores retidos fica condicionada à execução plena do contrato ou à 
apresentação de garantia idônea por parte da CONTRATADA, nos termos dos incisos I a III do 
caput desta cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO 

Caberá aos gestores designados pelo Diretor-Gemi ou Diretor-Executivo de Contratações 
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, observado o disposto 

·. 
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no Ato da Comissão Diretora n° 02, de ·2008, e nos Atos da Diretoria-Geral n° 20/2015 e 
27/2015. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 

Pelo atraso injustificado na execução deste contrato ou pela sua inexecução total ou parcial, a 
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 

I - advertência; 

n -multa; 

111 - suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

IV - impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF e no 
cadastro de fomécedores do SENADO pelo prazo de até 5 (cinco) anos; e 

V- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir ao SENADO os prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base nas alíneas III e IV desta Cláusula. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO - Sem prejuízo das sanções previstas nos incisos li e V desta 
Cláusula, com fundamento no art. 7° da Lei no 10.520/2002, a CONTRATADA ainda poderá 
ser impedida de licitar e contratar com a União e descredenciada no SICAF e no cadastro de 
fornecedores do SENADO pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o contraditório e a ampla 
defesa, sempre que ocorrer alguma das seguintes hipóteses: 

I - apresentar documentação falsa; 

11 - fraudar a execução do contrato; 

111- comportar-se de modo inidôneo; 

IV - fazer declaração falsa; 

V - cometer fraude fiscal. 

pARÁ GRAFO SEGUNDO- A ocorrência de alguma das hipóteses constantes do parágrafo 
anterior enseja a rescisão unilateral do contrato, sujeitando-se a CONTRATADA à multa de até 
10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Sem prejuízo das .3imções previstas neste contrato, os atos 
lesivos à administração pública previstos no inciso JV do artigo 5° da Lei n° 12.846/2013 
sujeitarão os infratores às penalidades ali previstas. 

PARÁGRAFO QUARTO - Decoródo o prazo previsto para o m1ciO da execução deste 
contrato, sem a prestação dos serviços, será aplicada multa diária de 0,1% (um décimo por 
cento) sobre o valor global deste contrato .até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será 
aplicada, cumulativamente, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor 
global do contrato, sem prejuízo das demais sam;ões administrativas previstas nesta cláusula, 
observando-se os critérios constantes do parágraf.':'l décimo sexto. 

PARÁGRAFO QUINTO- Iniciada a execuÇão do objeto, o atraso injustificado na execução 
de alguma parcela, ou sua execução de forma insatisfatória, excluídas as infrações detalhadas 
constantes no Parágrafo Nono, sujeitará à CONTRATADA à multa de O, 1% (um décimo por 
cento), ao dia, sobre a parcela inadimplida, até o li.müe de 30 (trinta) dias. 

PARÁ GRAFO SEXTO - A não apresentação da documentação prevista no Parágrafo 
Décimo, inciso li, da Cláusula Sexta, sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,05% (meio 
décimo por cento) a 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre o valor global do contrato, até 
o limite de 30 (trinta) dias , observando-se os critérios constantes do parágrafo décimo sexto. 

PARÁGRAFO SÉTIMO- Durante o período de 30 (trinta) dias previsto nos parágrafos quinto 
e sexto, a critério do SENADO, este contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das demais 
sanções. 

PARÁGRAFO OITAVO - O atraso na apresentação da garantia contratual prevista na 
Cláusula Décima sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,07% (sete centésimos por cento) ao 
dia, sobre o valor global do contrato, até o limite à e 2,00% (dois por cento), contando-se o prazo 
a partir da data limite para apresentação da garantia até o dia da efetiva prestação da garantia 
ou da retenção prevista no parágrafo nono da Cláusula Décima. 

PARÁGRAFO NONO - Pelo descumprimento das obrigações contratuais, o Senado Federal 
aplicará sanções, por infração, conforme os graus. as correspondências, as descrições e as 
incidências estabelecidas na Tabela 1 e na Tabela 2 a seguir: 

Tabela 1 - Grau e Correspondência de cada Infração 

Leve 

Córres ondên:cia 

Advertência (na primeira infração) 
Multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), por 

-'----i_n.cidência (após a primeira infração) 
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Média Mult~ no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais), por incidência 

Grave Multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
por incidência 

Muito grave Multa no valor de R$ 1-0.000,00 (dez núl reais), 
por incidência 

Tabela 2 - Infrações 

DescríçãQ 

Deixar de apresentar as ARTs ou RRTs referentes aos 
serviços conforme previsto neste contrato, sem justificativa 
aceita pela FISCALIZAÇÃO. 

Deixar de designar preposto(a) por escrito, indicando 
número de telefone e endereço de e-ma i! para contato direto 
conforme previsto neste contrato, sem justificativa aceita 
pela FISCALIZAÇÃO. 

Deixar de fornecer previamente ao Senado Federal e manter 
atualizada durante toda a execução contratual relação 
contendo nome, categorias, endereços e telefones 
residenciais e celular, horário de expediente e local de 
lotação, número do RG, data de expedição do RG e número 
do CPF de profissionais que terão acesso ao Senado 
Federal, conforme disposto neste contrato. 

Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada 
e as condições que ensejaram a contratação, durante toda a 
vigência do contrato. 

Deixar de readequar, sem justificativa aceita pela 
FISCALIZAÇÃO, em até sete dias corridos, o Relatório de 
Execução, rejeitado pela FISCALIZAÇÃO por 
descumprimento do disposto neste contrato. 

Deixar de entregar tempestivamente esclarecimentos 
formais solicitados pela FISCALIZAÇÃO ou demais áreas 
do Senado Federal, para sanar inconsistências ou dúvidas 
suscitadas durante a análise do faturamento mensal. 

Deixar de apresentar tempestivamente, quando solicitado, 
documentação fiscal, trabalhista e previdenciária, inclusive 
quanto à rescisão do contrato de trabalho de 

Grau 

Leve 

Leve 

Leve 

Leve 

Leve 

Leve 

Leve 

Incidência 

Por ocon-ência 
e por dia de 
atraso. 

Por dia de 
atraso. 

Por ocorrência. 

Por ocon-encia 
e por item. 

Por ocoiTência 
e por dia. 

Por oconência 
e por dia. 

Por ocorrência 
e por dia. 
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-

funcionários( as) ocupantes de postos de serv1ço de 
dedicação exclusiva. ., 

-

Deixar de criar e manter um endereço eletrônico (ema i[) 
específico para recebimento e envio · de comunicações 

Leve Por dia. 
oficiais no prazo estabelecido no Contrato, sem justificativa 
aceita pela FISCALIZAÇÃO. 

Deixar de efetuar a limpeza dos l0cais de instalação e 
execução dos serviços, inclusive com a remoção, transporte 

Leve 
Por ocorrência 

e descarte de detritos, resíduos oleosos, lixas, estopas ou e por dia. 
demais consumíveis utilizados pela Contratada. 

- · 

Deixar de fornecer uniforme a funcion:ínos(as), conforn1e 
Por ocorrência 

Leve e por 
disposto neste contrato. 

funcionário 

Deixar de manter Sistema de Gerenciamento de 
Leve Por oconência 

Manutenção do Senado Federal devidamente atualizado. 

Deixar de substituir empregado( a) nos casos descritos neste Por oconência 
Leve 

contrato. e por dia. 

Deixar de indicar e manter durante a execução do Contrato 
Responsável Técnico(a) pelos serviços, conforme previsto Leve Por dia. 
neste contrato. 

Deixar de disponibilizar no prazo estabelecido neste 
contrato ou manter disponível o Sistema de Ponto Leve Por dia. 
Eletrônico Biométrico, de acordo com o Anexo 2 do Edital. 

Retirar funcionários de dedicação exclusiva durante 
Por ftmcionário 

o 
Média 

expediente, sem a anuência prévia da FISCALIZAÇÃO. 
e por 
OCOITência . 

Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo como 
por caráter permanente, ou deixar de infonnar a necessidade Média Por ocorrência. 
de recomposição complementar. 

Manter funcionário( a) sem qualificação parr. a execução dos 
Por empregado 

serVIÇOS, sem uniforme, sem crachá ou com conduta Média 
e por dia. 

incompatível com suas atribuições e ambiente de trabalho. 

Deixar de fornecer prontamente à sua eqwpe de 
profissionais fe1Tamentas elétricas, 

A 

ou Média Por ocorrência. mecan1cas 
computacionais necessárias à execução dos serviços. 

Deixar de refazer serviço não aceito pela FfSCALIZAÇÃO 
Por ocorrência 

por descumprimento do disposto neste contrato, normas Média 
e por dia. 

técnicas ou em desacordo com o bom padrão de acabamento 
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e qualidade, no prazo estabelecido em Contrato, sem 
justificativa aceita pela FISCALIZAÇÃO. 

Executar serviço sem a utilização de equipamentos de 
proteção individual (EPI) ou coletivo (EPC), quando 

Média Por ocorrência. necessários, ou sem seguir os procedimentos de segurança 
apropriados. 

Deixar de 
. .. 

justificativa aceita pela IniCiar, sem 
FISCALIZAÇÃO, a execução dos serviços na data 

Grave 
Por dia de 

estipulada neste contrato, conforme a respectiva Ordem de atraso. 
Serviço. 

Utilizar as dependências do Senado Federal para fins 
Grave Por ocorrência. diversos do objeto do Contrato. 

Utilizar os recursos previstos no Contrato para fins diversos 
Grave Por ocorrência. 

do objeto. 

Incluir em relatório ou fatura/nota fiscal informação ou 
valor indevido, de modo a cobrar valor superior ao devido, 

Grave Por ocorrência. 
sem prejuízo da responsabilização civil e criminal dos(as) 
responsáveis. 

Apresentar documento, declaração ou informação falsa, 
sem prejuízo da responsabilização civil e criminal dos Grave Por ocorrência. 
responsáveis. 

Deixar de cumpnr determinações fotmais da 
FISCALIZAÇÃO, inclusive para o fome cimento e 
atualização tempestivos de dados e informações, a execução Grave Por ocorrência. 
de serviços entre outros, sem justificativa aceita pela 
FISCALIZAÇÃO. 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause 
dano fisico, lesão corporal ou consequências letais a Muito 

Por ocorrência. 
qualquer funcionárío(a) da Contratada ou a servidores e grave 
usuários(as) do Senado Federal. 

Veicular publicidade acerca do serviço a que se refere o 
presente contrato, sem autorização expressa do Senado Leve Por ocorrência. 
Federal. 

Por 
Deixar de atender à convocação da FISCALIZAÇÃO para Média 

funcionário( a) 
prestação de serviços em horário e dia extraordinários. e por 

ocorrência. 
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Deixar de substituir material 
.., 

aceito pela I na o 
FISCALIZAÇÃO por descumprimento do disposto neste 
contrato, normas técnicas ou em desaco~do com o padrão 

Média 
Por oconência 

de acabamento e qualidade previstos peto fabricante do e por dia. 
material aplicado, no prazo estabelecido em Contrato, sem 
justificativa aceita pela FISCALIZAÇAO. 

Empregar em serviço executado materiaü1 em desacordo 
com as especificações deste contrato, normas técnicas ou Média Por ocorrência. 
com o padrão de acabamento e qualidade previstos pelo 
fabricante do material aplicado. 

Deixar de substituir material no pedodo de garantia. Média Por oconência. 

Contratar empregados( as) que seJam cônjuges, 1 

companheiros( as) ou parentes até o 3" grau, na linha reta ou 
colateral, por consangüinidade ou afinidade, de 

Muito 
Senadores( as) e servidores( as) ocupante~ de cargos ou I G. Por ocorrência. 
fun - . . d D d A . C . - Iave çoes conusswna as, na orma o to ela onussao I 
Diretora do Senado Federal n° 05/2011 e D•~creto n" 7.203, 

I de 2010. 

Deixar de observaras determinações do SENADO quanto à I 
permanência e circulação de seus empregados nos prédios, Leve I Por oconência. 
por ocorrência. 

Deixar de manter a disciplina nos Locais dos serviços e não 
Por empregado 

retirar o empregado com conduta julgada inconveniente, Leve 
por empregado e por dia. 

e Por dia. 

Deixar de apresentar cópia autenticada das alterações 
Leve Por oconência. 

contratuais, quando realizadas, por oconência. 

Deixar de providenciar a abertura da conta bloqueada para 
Leve Por dia. 

movimentação - DGBM, no prazo previsto, por dia 

Deixar de exercer controle sobre a assiduidade e a 
Leve Por dia. 

pontualidade de seus empregados, por dia. 

Deixar de comunicar ao gestor e de registrar no Livro de 
Ocorrências as anormalidades verificadas na execução dos Leve Por oconência. 
serviços, por ocorrência. 

Atrasar ou deixar de executar, injustificadamente, serviço 
especificado e não previsto entre as hipóteses constantes da Média Por ocorrência. 
Cláusula Quinta, por ocorrência. 

Manter em serviço número de profissionais inferior ao 
Média 

Por empregado 
contratado, por empregado e por dia. e Por dia. 
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Deixar de observar a legislação trabalhista, previdenciária e 
Por 

42 Convenções Coletivas das respectivas categorias, por Média 
empregado. empregado. 

43 
Descontar do salário dos seus empregados o custo de Média Por 
uniforme e calçado, por empregado. empregado. 

44 Interromper a realização dos serviços, por dia de Grave Por dia de 
paralisação. paralisação. 

Deixar de indenizar o SENADO ou terceiros no caso de 
45 danos causados por seus empregados ou prepostos em razão Grave Por ocorrência. 

da execução do presente contrato, por oconência. 

Deixar de efetuar o pagamento de salários, auxílio 
transp01ie, auxílio alimentação e demais obrigações 

46 
traballústas, previdenciárias, seguros, encargos fiscais e Muito Por ocorrência 
sociais, bem assim como todas as despesas diretas e/ou Grave e Por dia. 
indiretas relacionadas à execução do contrato, por 
oconência e por dia. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO - A reincidência de infrações do mesmo grau, previstas nos quadros 
do parágrafo anterior, fará incidir o acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da 
multa aplicada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Para os casos de infrações contratuais não previstas 
nos parágrafos anteriores , o SENADO aplicará multa, a ser fixada entre os graus~ leve e 
muito grave, em razão da gravidade apurada. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os percentuais previstos nesta cláusula, somadas 
todas as penalidades aplicadas, não poderão superar, em cada mês, o máximo de 15% (quinze 
por cento) do valor mensal do contrato, e, no ano, o máximo de 10% (dez por cento) do valor 
anual atualizado da avença, ressalvadas as hipóteses especiais dos parágrafos segundo e quarto 
desta cláusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO- A reincidência na aplicação do percentual máximo 
previsto no parágrafo anterior poderá ensejar a rescisão unilateral do contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Além das multas previstas nos parágrafos anteriores , 
o contrato poderá ser rescindido unilateralmente nos termos do parágrafo quinto da cláusula 
décima terceira, ficando ainda a CONTRATADA sujeita à multa correspondente a até 10% (dez 
por cento) do valor global deste contrato, fixada, a critério do SENADO, em função da 
gravidade apurada. 

Senado Federal! Praça dos Três Poderes I Via N2 1 Bloco 16 1 CEP 70165-900 I Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-3036 llicita@senado. leg.br 
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Processo no 00200.001817/2019-67 

. 
SENADO F~OERAL 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO -Caracteriza-se como falta grave, compreendida como 
falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das 
contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte 
e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da 
aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e contratar com a 
União, nos termos do art. 7° da Lei n° l 0.520/2002. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO- Na àplicaçâo das penalidades, a autoridade competente 
observará: 

I - os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade; 

11 - a não reincidência da infração; 

IH - a atuação da contratada em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou 
COmlSSlva; 

IV- a execução satisfatória das demais obrigações contratuais; e 

V - a não existência de efetivo prejuízo material à Administração. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A multa de valor irrisório poderá ser convertida em 
pena de advertência, a crité1io da autoridade competente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Em casos excepcionais, caso a penalidade prevista se 
mostre desproporcional à gravidade da infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela 
decorrente, a autoridade competente poderá, justificadamente, reduzi-la, observados os demais 
critérios previstos no parágrafo décimo sexto. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO- A multa aplicada, após regular processo administrativo e 
garantido o direito de ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pela CONTRATADA 
ou recolhida por meio de GRU - Guia de Recolhimento da União. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Ao final da vigência contratual e após quitadas todas as verbas 
trabalhistas e previdenciárias, incluindo as rescisórias, havendo saldo existente no DGBM, este 
poderá ser utilizado para pagamento das penalidades contratuais, observado o Parágrafo 
Décimo Nono. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Não ocouendo quitação da multa, na fonna dos 
parágrafos décimo nono e vigésimo, será o valor remanescente descontado da garantia ou, em 
último caso, cobrado judicialmente. 

Senado Federal I Praça dos T rês.J•'oder~:sJ\!ia N2 I Bloco 16 I CEP 70165-900 I Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303·-3 0361 !ici ta@senado.leg.br 
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Processo no 00200.001817/2019-67 

SENADO FEDERAL 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 
77 a 80 da Lei n.0 8.666/93. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO - A rescisão deste contrato se dará por ato unilateral e escrito do 
SENADO, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO- A rescisão poderá ocon·er ainda da seguinte forma: 

I- determinada por ato unilateral e escrito do SENADO, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do artigo 78 da Lei no 8.666/1993; 

11 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a tenno no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o SENADO; ou 

111 -judicial, nos termos da legislação. 

PARÁ GRAFO TERCEIRO - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente do SENADO. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUINTO - Ao SENADO é reconhecido o direito de rescisão administrativa, 
nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições 
dos §§ I o e 2° do mesmo artigo, bem como as do artigo 80 da referida lei . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá vigência por 12 (doze) meses consecutivos, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, a 
critério das partes e mediante termo aditivo, observado o artigo 57, II, da Lei n. 0 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso as partes não se interessem pela prorrogação deste 
contrato, deverão manifestar sua vontade, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias antes do 
término da vigência contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá, em até 60 (sessenta) dias contados 
do término do contrato, apresentar comprovação de quitação de todos os débitos rescisórios de 

Senado Federal I Praça dos Três Poderes I Via N2 1 13loco 161 CEP 70165-900 I Brasília DF 
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SENADO. F.:~DERAL 
L 

Proce~so 11° 00200.00181 7/2019-67 

caráter trabalhista devidos aos seus empregados, s~~gundo os requisitos do inciso XXIII da 
Cláusula Segunda e do Parágrafo .Nono da Cláus~li~t Oitava. 

CLÁUSULA DÉCIMA Q FlNTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Federal no DistJ.ito f-ederal, com exclusão de qualquer outro, para 
dirimir questões decorrentes do cumpriment~ deste contrato. 

Assim ajustados, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas adiante desjgnadas, qw~ também o subscrevem. 

Brasília-DF, -4J_ duu1-Jst..:>L.O __ de 2019. 

-Jw0~ 
DIRETORA-GERAL DO SENADO FEDERAL 

GTA ETRELI. 

Testemunhas: 

l([}J.~ 
D rWr da SAbCON 

~~M;f,MdifV 
· Coordenador da COPLAC 

U:\COPLAC\SECON\SECON201 9\MINUTAS\CONTRAT0 1A DTEL - CT NOVO - 00 1 ~ 17 21l! ~ (N I).docx 
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13' SALARIC 

1.3. 

Empresa ADTEL TECNOLOGIA EIRELI 

CNPJ 06.926.324/0001-31 
Data Proposta 28/05/2019 

CCT 

l E FGTS 

SENGE DF000022/2019 

.. ~ "1': 

~ 
IAdicional de HE 
Ho r Noturna Adicional 
Intervalo 

>utros Dif horas extras 

IIIQOUL(Iit,• . 

." . 

Auxilio Transoorte 115 x 2 :22 dias- 6;/. Decreto n' 37.940120 16- GDFI 

Auxilio Alimentacão 

Cesta Básica 

AssiStência~ 
!Assistência Médica fCCT Cláusula?•) 

lseouro de Vida em ' , Funeral 

fOTAL DOS 

Insumos Diversos 
Uni1orme 

IMateriais de Consumo 

s de P rotecã~IEPI 
Outros SESMT CProoramas e exames) 

I INSS /art. 22. inciso Lei n' 8.212191\ 
SESI ou SESC I art. 30. I elni ~~~ l.ffi/00 'art 1'. Lei 8.154190\ 

ENAI or SENAC 
i Lei '. 787, de 30/06/891 

,(ário Eduoadn I art. 3' lnol<n > n• 87.043/821 
[ S (LAi I r n' 11 C I e so. 30. Lei n' 8 .036/90) 

isco de .\cidenle do Trabalho/R SS ( RA. 3% x FAP 1,02 14] 
SEBRAE IS~~ r cela Lei n' 8.1541901 

> Salario 

l1ncidênciad04:' ~ 

IAiaslamenl~>'ilA' 
llncidência do 4 . . sobre 

.. . 

so Prévio Indenizado art. , :xt. 'e 47:, 48< e 491 C L 1 (2) 
idência...,...,<rrs ·sohr.iOaVlso ot.; , indenizado 

I I 
idência do 4. • sobre o Aviso Trabalhado 

fALDA 

: MENSAIS E DIARIOS 

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS. 

iotAi. 

Subtotal 

l!OTAL 

fOTAL : 

lia do f( TS e da rOontrlbuicão, I dos Avisos Prévios Indenizado e Trabalhado ('lo RXOI 

1.5. USl DE REPOSICA> DO AUSENTE 

4 

4.2. .. .. 
4. 

B. 
8.2 
8.3 

-"'· ... -"' 

)Adicional de Férias 
\uxillo doenca I arts. 59 a 64. Lei 8. . art 18, Lei n' 8.212/91 e art. 476, CL 
ir.enr.>nalemi~ 'e lO. 

i lar . 4: le 8: , 
\cidente do---r.== ~TOf . art. 173. CL ·e Lei n' 6.36' 1761 
lutros 

ltncidôncla do = i 

ui )4 

, F F< rs 
13' SALARIO E ADICIONAl DE FERIAS 
AFA<;' "IFNT• liiJ.! 
PROVISÃO RFSCISÃC 

" 

US1 DE lilti' . AUSENTE 

•a do I 
:RO 

os 

>FINS 
,-.. ~ 

"' '"' ., ... 

_·.: .. ~-- ,·: 
TRABALHISTAS! 

Subtotal 

,, TOTAL 

.. 

de 
201

.
5 

Ar1. i
7

,_i r i rsobre Recorta Bruta)- Lei 12.844 de 20t3, Art. 7' Inciso IV. alterada pela Lei 13.161 

Percentuais 
20 00"1. 

120"1. 
~ 

8 00'!. 

.50'-' 
).60% 

:!ll.~a;< 
Poroontuolo 

R 03'1. 

8.l3'~ 

2:94'1. 

!7'-' 
Percentuais 

> n2nn'i 
170% 

l],Q3% 
~ 

0.1 
0.1 

0.! ... 
Percentuais 

(fj)cji 

2,78' 
0.03' 

- o.ofi 
J.03' 
10?< 
J.OO' -,..,, 
1.01'.< 

1! ..... 

I 
· ... 

Subtola l ,: 

(cateaorla 
1 POSTO 

Férias (submódulo 4.5 +ter o consl llucional de férias (submõdllo 4.5) 
13~ salário submódUo 4.2 

lncidênc1a do submódulo 4.1 sobre Férias. terco constitucional de fór ias e 132 salário 
Multa do FGTS e Contribuicão Social Somatório Multas Avisos Prévios Indenizado e Trabalhado 

Subtotal DGBM • 
Taxa de Administracão Custos Indiretos módulo 5 

Lucro (módulo 5 

TOTAL DGBM 

1.65% 

Quantidade 
1 

11 ,11% AS 
8.33% R$ 
6.86% R$ 
4,78"/o A$ 
--;::;_ AS 
3.00% R$ 
4,47% AS 

AS 

8.123.79 

~6,64 

-
1.624.76 

81.24 
16.25 

203.09 
649,9C 

121.86 
48.74 

·z.ei1,7o 

676.71 

238,88 

:915.59 

1.6\ 
1.57 

~.1a 

6i 
S. 

126. 
44 ,• 

388, 

225,6( 
2, 
0,9 
2,26 

,7( 

232.74 
82 16 

. 31'4.~q · 

·,2.11 

t1 

6l 
--~ 

. 4o?l 

R$111.'35'7.'31 

400. 

VAbORES 

614, 
.360, 

"' 786. 

902,31 

676.71 
557.39 
388,32 

2.524,73 
75,74 

11 8.24 

2.716,71 

dJ 



CCT 

' 

Empresa ADTEL TECNOLOGIA EI::\Ell 

GNPJ 06.926.324/0001-31 
Data Proposta 28/05/201 9 

,, .. "\':'. ~· :~: 

SlNDUSCON - DF000523/2018 

· :g -- .~ " 
!J];S: ' ' 

.:':!. Vl4.91JP~ll'i 

" -~ -·'.t~ .~ti'. , ... "" Salário Base .232.40 

Adicional de I i 
<d1c1 •nall 

Adicional Noluroo 
A<ll<:l I 
Hora Noturna Adicional 
Intervalo lntrajornaaa 
Outros Dil horas extras 

TOTAl DA _ I!$~=-
_,,. :...., ,.~ 

·-~-
IAc i ((5 '2) x 22 dias · 6%il[)eQ!!IQ_n' 37.~40~ :.§QFj_ 146,06 

!Auxilio Alimentacão 486,64 

Cesla Básica 

IAssisténcia Odontolóoica 
IAssislénc•a Medica (CC .. Cláusula _I')_ 
ISeouro de Vida em 'Funeral !,00 

íOTAl iJOS '"'§.~ •114.10 
.-,f!' ~ ~ ~ ··~·-··· " 

~Diver30S 

Uniforme 65.41 

IMale•iais de Consumo 

i s de Proteção l n~ ividu_al (EPI~ . 37.66 

!Outros SESMT IProoramas e exames· 

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS: l:: ..:s. ;~»i 

·~ .. -"' . + ,,. 10::! 
l E FGTS ~ v, LORES 

IINSS lart. 22. inciso I lei n' 8.212191 ~ 246. 
!SESI ou SESC (art. 30. lei n' 8.0361'.10 e art lrci a. 1 s•.'9ol 18 

ISENAI ou SENAC !Decreto n' 2.318/861 12.32 
IINCRA (art. I Decreto Lei 46/70~. ;zjj~ ',_;!_~ .30.L0_6/!l'il o. 2 

!Salário Educacão lan. 3'. inciso . Decreto n' '.('43/621 30.81 
IFC TS 'Lei .r n• a art. 3C L•' n' 8.036'90) ~ 98.59 
JRHco de Acidente do ·rnl>alho/R ll ~_;;:;_ [_l:l_l\ 3~ l_f/\F ,Ql ~ 18. 

!SEBRAE I& 3' . art. 8'. Lei 8.029/90. alterada oel Le i n' 8.154/SO' 0.60% .39 . 
'"·"' .,. . • , .!~ :ri.?k : ·~ . ;'-t,t"t,;;t"' ·. t'' , . ~ .L~ ~ __ 4~.~3 

1.2 13' SALARIC Percentuais VA .ORES 
113' Salario __!!.:ill< 102.66 

Subtotal 8.33~ 

!Incidência do"' • sobre o 13' salario ~ 36.24 

'·"' __,;, ._;,2?, .il: ~ ~ ~ 
Perç_emuaj s VA.ORES 

!Afastamento mate rnidade 0,0200'A 0.25 
llncidência do 4 .• sobre >maternidade 0,0070'A 0.09 

0,01 

" . "- "ti">c , :O ,-ij. )~~~ ' ll:34 
1.4. PROVISAO P\ RESCISA< Percentu; VALORES 

iso Pn ;vio Indenizado larl. 7'. XXI. ~F • _<,.!, .27 
:idenc • de FGTS s obre o aviso p révio indenizado 
iso ;\IIQ lrat>alhado (ar i~ t~ ~~~<Jt_ 
:idenc o do 4 . • sobre o Aviso 
1l ta do TS e da ~ontr ibuicão Social dos Avisos Prévios lndenize.dr. • Tr•~oihado 1% FIXO) 4, 51 

.. - -~-- 'i . '""''·•<;: , ;.,~_ ,,,_._; .. :'\f é'A ·"-' 'fl''l. Lr .. · - '~ ·.> _., •. ,. ·"-" •c:r..~~~ .,_~ 95.95· 
4.5. CUSTO DE •UC AUS~Nl ~ ~ VALORES 

Fériao 
<dicional de Fé ·ias 2, 34. 
<uxitio doenca arts. 59 '-"'~""'- .i!i 0,34 
icença palerni• lado (a ri. , inciso ~IX CF e to, § 0,' 0, 14 

i; ia• .i!i 0,34 
<eidenle de Tra balho (arts. 19 a 23. Lei 8.213/91. arl. 173. · e Lrti n< f3S7/76) o, 0.26 
•ulros .i!i 

_Subtotat 2, 6% 35.31 
Incidência do 4.1. sobre o Custo da Reoos iciío 1% 12.46 

~ 
[A~ M~l' 41 

;'bíiÃDfW I 
4 .. FC TS 

4.2. 13'SAL 

4. PROVISAO RESCIS 
CUSTO DE ~ .,- ., . ,.. 'm~-""~''·' W -,'-l •i$.1'''1 · ~·-"'·" T-OTAL 

,,.,_ 

"' . :.,.,._ : ~ .R$.2.6811.15 
·!,<tl'<;'G!i I!', ...d. 

g VALORES 
Taxa de ' !Custos Indiretos) 80,64 
LUCRC 123.78 
TAIBUl OS 273.89 
'IS 20.58 

C2 COFINS 94.99 
C3 Tributos Municioais ISS 158.32 

Ide 2015 Art. i7,:A 
i i !Sobre Roceita 6ru:a1· lc: \2.$4.' do 20 13. M. 7' inciso IV. alterada pela Lei 13.161 o,-ooo.;. 

Subtotal 

~ 

"" "- ·' ;oC:,•:~;, .!'.WOtltQ '~ ~7$,31 . ,.., '>1'_!'1>,-. ,~,;<"1!o/.i: 3 ~ ,,_ 
(cateoorla profissiona l) , ... ~ .•. " 

~ VALORES 

t POSTO I 1 3.166•,4; 

... :~· -~ A-. •· .. D!G.BII. PROP<M;TA . 
Féria~ (subrróo·_:l\' <.5· • ~C' con ~l i l ucional de lérias {submôdt.io 4.5) 11,1 1% RS 136,88 

" 1311 salário subrnóclllo 4.2\ 8.33% R$ 102,66 
Incidência rio submódulo 4.1 ~obre F!?ria~. t•!rço'·constitucional de terias e 132 salãrio 6.86% R$ 84.56 

-tD 
Multa do FGTS e Cor.t:ibw;~o SodP.I Sor"at>!lrio 1\~ultit'! Avisos Prévios ll'l r.IE>nizR.do e Tr~ba! hado 4,78"/v R$ 58,91 

,.· .. ·· Subtotu/ DGBM . . :: .'ê . " R$ 383,01 
Tll.~.l ·J~_f·'Í•7i"i-;t raçãt'J :custos ln-1iretos (módulo 5 3,00% R$ t 1,49 

I.•Jcro I módulo 5) 4,47% R~ 17,64 ....... __ ,_ 
- TOTAL DGBM "' ... RS 412,14 _____ .,, 



[4.: 13° SALARII 

Empresa ADTEL TECNOLOGIA EIRELI 

CN PJ 06.926.324/0001-31 
Data Proposta 28/0512019 

CCT 

I E FGTS 

SINDUSCON • DF000523/2018 

~rnoi 
Adicionai<IAHF 
Hora Noturna Adicional 
lnterllalo 1 
Outros Dif ' extras 

TAL DA 

IAu i ;(75 ~- R% {Decreto n' 37,g40/2016 · GDF) 

I Auxilio Allmentacão 
lcesta Básica 

I Assistência Odonto lóolca 

IAssislência Medica ICCT Cláusula 7' 1 
1Seouro de Vida em 1 • Funeral 

TOTAL DOS I , MENSAIS E DIÁRIO~ 

Insumos Diversos 

IUnilorme 

IMateriais d.;co;;su,;;o 

' de Protecão lndividuaiiEPI I 

lu~os SESM .. IProoramas e exames\ 

INSS /art. 2' ind<n . I oi n' Rli10191 
SESI ou SESC lart. 90 Lei n• 8. I e art. 1', ~ei_8.10_4_/9C 
SENAI ou SFN• : fnoororn no?. 
I 
Salário Educaoão /art. 3' . inciso > n• 8> .043/821 
FGTS (Lei ~ao. 3C Lei n' a.036/90) 
Risco de Acid• nr• do Tmbalho/RA' IRA .. 3% x FAP I ,02141 
SEBRAE (§ 3'. art. a•. Lei a. J29/90. t pela Lei n• a.154/90) 

·;. 

113• Salário 

IAiaslamenlo maternidade 
llncidênciadii4. :soliie 

,, 
1matçmi.~ 

TC TAL o DIVERSOS: 
. .,. 

•toTAL 

Subtot.al 

: 
1.4. PROVISAO P\ RESCISAC 

1.5. us .. 

4 

4. 
4.2. 
4. 
4.4. 
4.5. 

o c 

. , ' 

Aviso PrÁvin~~ rxf 'e . 48õ e 491 121 
lncidênc r de FGTS sobre o aviso ore , indenizado 
Aviso Prévio Trabalhado (an 7'. i ciso XXI, ·e 4õ 4a7 e 491. , 
lncid.;nc ,-,.,; 4 . . ioobro o Aviso Trabalhado 
Multa do rs e da l ~ontribuicão : I dos ,visos Prêvios Indenizado e Trabalhado(% AXO\ 

.AUSENTE 
ll'érias 

\dicional de Ferias 
\uxilio doenca ran-.:-:'io a '64, Lei li , art. ta. Lei n' a.212/91 e art. 476. CL 
icenca oaternidade (arl ', inciso XIX. 
'altas leoais /art. 1 e a: 

""· i a.213/91 , art . 473. ·e Lei n' 6.967/76\ 
lulros 

l4(ENCARC 

"""'"" 13' SALARIO E ADICIONAl DE 
AF A~· "'FOI' >OH 

PROVISIIO RESCISAC 
r.U~TO l'lF l OC . AUSENTE 

'HlTAL 

Subtotal 

" 

PerCeniUaiS 
?O 00'/. 

1.50% 
100°/. 

>.50% 
8.00% 

1.§0'.< 

0,60% 

3üo% 
~ 

839% 
~ 
~ 

Percentuais 
~ 

o,. 170% 

Porcentuai< 
0.83% 
0.07' 

56°/. 
0.55% 
~ 

'9% 
. Percentua. 

fiiti 
] .03' 
J.O>e 
Ulil".i 
!.86~ 

1.01 % 

. 

,: '1101'Ab I ;,: ".1 
.:. 

..: 

v, LORES 

VALORES 

146,06 

486,64 

2,00 

65.41 

37.66 

103'.117 

246.46 
18,49 
12.32 

!,46 
30.at 
9a.59 
la.49 

,39 

435,03 

102,66 

36.24 

0,25 
),09 
),01 

1.9 1 

34, 
0,34 
0,14 

_1),_34 
0,26 

_3~, 

!,46 

5 
A 
B 

B. 
!.2 

B. 

••de I 
CRQ 
IBUTOS 

IFINS 
lUtos Municioais ISS 

, ~1'1---~r 
i 1 tSobre Receita Bruta) · Lei 12.844 de 2013, Art. 7' inciso IV. alterada pela Lei 13.161 0,~ 

'/Cu•los 

. ~ . 

lcaledorla 

ubtotal 

.. .. ' . 

1 POSTO 

Férias (submódulo 4.5) +terço conslilucional de férias (submõdtJo 4.5 
13° salário submódUo 4.2 

Incidência do submódulo 4.1 sobre Férias. terco constitucional de férias e 13!! salã.no 
Multa do FGTS e Contribuicão Social Soma1ório Multas Avisos Prévios Indenizado e Trabalhado 

Subrola/ DGBII : 
Taxa de Administracão Custos Indiretos módulo 5 

Lucro módulo 5) 

TOTAL DGBM 

Quantidade 

·~· . 
11 ,1 1% R$ 
8,33% R$ 
6.a6% R$ 
4 ,18"/o R$ 

R$ 
3,00% R$ 
4,47% R$ 

RS 

178,31 

VALORES 

11'110~1\. 
136 ,8 8 

102.66 
a4.56 
5a,91 

3a3.01 
11.49 
17,64 

412,14 



1.1. 

1.2 t J' SAI.ARIO 

1.3. 

Empresa ADTEL T ECNOLOGIA EIRELI 

CNPJ 06.926.324/0001-31 
Data Proposta 28!0512019 

CCT ' · SINDIJS.GON • DF000523/2018 

l . 
.. ".Jili·· ~IIÍ 

" 
_.,, '"· '" . '·'''·"'· 

!Salário Base 
I Adicional de i 
IAdic·onal •SM 
~dicional Nolurno 
,dieional de Hlo 

4ora Notuma Adicional 
ntentalo 1n1'"1omada 
JUlros un 1 extras 

OTALDA I 

"'·''· o§,: :u ,ié;, ~-!li" l'l. 
!Auxilio r ranspone ((5 x 2) x 22 dias - 6%) (Decrolo n' .?7.H40/~016 • G!lF • 

!Auxilio Alimentacão 

Cesla Básica ... 
!Assistência Odontolóoica · .. 
IAssislência Medica (CCl' Cláusula 7' ) 

!Seguro de Vida em ' , Fuoer31 

.2E! • ! _-co~ ; MENSAIS E DIÁRIOS .... :'7.·"-'.i:!. ~~-~«;'é'!/! _·'!'f -~"''" ;,; 
lnoumos_Olvera')<;_ 

Uniforme 

IMateoiais de Consumo 
i 'de Proteçõo lnd"•iduol (EPI: 

Outros SESMT (Programas e exames) 
f AL DE INSUMOS DIVERSOS: 

,, '"' ':!" 
I E FG f S 

I INSS I art. 22. inciso I Lei n' 8.212191 I 
ISESI ou SESC (art. 30, Le1 n' 8.036190 e a" . _ei 8. 119m 
SENI I ou SENAC IDecrelo n' 2. 1 B/861 

IINCRA(art. I Decreto Lei 46/70 e Lei 
I Salário Educacão I art. 3' . inciso I . Decrelo n' 8~' . 043/8: 

IFGTS Lei r n' 11 0 leart30 Lei n' R. )36/90) 
I Risco de Acidenle do :RAl 3% FAP 02!4) 

ISEBRAE I§ 3'. art. 8'. Lei 8.029/ , alW,>áa oeli LCI 1 8.154/901 

b ·-~·::~!•i ,_.,.~i' ,.,:e '''"'~- . iii'.!'"'; " t!l.tAt 

113' Salário 
Subtota l 

llncidéncia do 4 • • sobre o 13' selari a 

,,_, .. .,, 1!;. l'OTAL 

> malernidade 
Uncidenc ia do 4 •• sobre afastamento malernidacie 

1.4. PROVISAO P'· RESCISAC 
CL I [21 

idenc I d i FGTS sobre o aviso prt v io in1 ~enizado 
ivio' so Pri rabalhado tart 7' . inCiso ' a 4~ 487 e'"' . . 

I 

lta do i e da Conlnbuição Soei' I dos .visos Prévios lndenizõdo e Trabalhado ('lo FIXO) 

1.5. USl DE DC . AUSENTE 
Férias 
ldicional de Férias 
luxilio doenca ( art; . 59a 64. Lei8.213/91. arl. t8, Lei n' S.212/91 o a". ·IB , CL 
i cença palernidade (arl i 1CiSO XIX, Ct- e 1ry, § CL 
'alias leoais (art. 4~ 1 e 83. 
ICidente de r rabelho (a~s. 19 a 2: Lei 8.213/91. ert. 473, · e Lei n• 6.36717oi 
lutros 

Subtota l 
Incidência do 4. . sobre o Custo da Reposição 

.. ,: "+: ~~F:•' T .'-:.:: .JQTAL 

~-AüuliiD• ,·;(:"" •i 

4 MODUL 14 lTRABALHISTASI 
4. 110 FGTS 
1.2. 1 3' SALA RIO E AC ONAL DE FERIAS 
1.3. 

4.4. PROVISAO RESC 
CUSTO DE 

" i· '-'4«' ..... r A~ 

. , ;: :_~j .~~ 

'1:1 
"""' 

"' 
Taxa de : ustos Indiretos) 

~CRC " 

8.2 )FINS 
B. Tributos Municipais ISS 

11 sobre Receita Bruta) · Lei 1~.!!44 de 2013. An 7' Inciso IV. alterada pela Lei 13.1 61 
de 2015 An. 7' -A 

--~ 

.... ,.., ....... 1/!!f,"GR P80PQ!S.TI' ,, 
?,40 

·R$'''!a2;4ll 

" 146.06 

486,64 

2,00 

'634i1~ 
X. 

~--

~ 

37.66 

l03.0l 
:•fb. ll'ií -'" 

Percentuais VALORES 
20.00% 246.48 

1,50% t 8.4! 
1.00% 12.32 
0.20% 2.46 
250% 30.81 
8,00% 98.59 
1.50% 18,49 
).60% .39 

;:ll!,Wt. ~3l5;D~ 

Percenluals VAI .ORES 
8,33% 1Q_2Rf; 
8.33% 
?,94% 36,24 

01' ,27~1 138.90 
VAl ORES 

0,0200% •,25 
0,0070~ ).09 

),01 
ll;34 

Percenlu; 'AI O RES 

o. 
t 9, 

),5! 6, 
4, ~ 

7; '911 95.95 
Percentu VALORES 

10% 
'8% 34, 
13% ),34 

).01% 0.14 
),03% ,34 
l.O: 0,26 
1.00% 
2,86% 35, 

t % 12,46 

11 
.13 

:,. .:·· 

Percentuais VALORES 
: -.:t:Oil~ 80.64 
07% 12<.78 

·ifi ~rª·"" 20,58 
94,99 

158. 

~;0(1-:t 
Sublotall :.-. 

(categoria t I 

' .,, . ..... ~'!Jt . ;2;.-,i!" • M()~~Q 5 ,.J(.(Il,Fro) 
•:k " -~- rl)o!?:~ ;,.!f,r,,-,_ 

_/""-,,._ 

1 POSTO 

" 

Fãrias submódu!o 4.5 ~ \e•ço c:msl ilucional de férias submódulo 4.5) 

tnddênc l& d::~ submódulo 4.1 zobre :=énas. t12rco constitucional de férias c 1 3~ saláno 
Mul ta. do FGTS e CoDtlib.u1cão Social (Sorr:atôrio Multt.s Avi sos Prévioa Indenizado e Trabalhado 

Sub tola/ DGBM :. 

1----------------__;~ __ .....!,!rRJ!i~ rl n ~dminisrração C:1stos Indireto!'> módulo 5}1 
' ·Lucro (módulo 5) 

TOTAL DGBMl-

)1,6>% 47$,J1' 

" Quanlldade VALORES 

t 3.1s.>,47 

11 ,1 1% RS 136,88 

8,33% R$ 102,66 
6.86% RS 84.56 
4,7&"/ .. AS 58,9 1 

RS 383.01 
3.00% R$ 11 ,49 
4 ,47%. RS 17,64 

RS 412,14 



Empresa ADTEL TECNOLOGIA EIRELI 

GNPJ 06.926.324/0001-31 
Data Proposta 28105/2019 

CCT SINDUSCON- DF000523/2018 

l E FGTS 

4.2 13' SAI.ARIO 

AF1 

1.4. PROVISAO P\ RESCtSAO 

1t •w~·-~,~~-~~~~~~~~~~~~~ 
lário '""" 

cion•l Nolurn 
cion'l deHF 

lon1 No:urna Adicional 
tle<Valo lnt<aiornada 
>u1ros 0ifh~ 

Auxilio Tran.norte 115' 2 •2',;-..,·ia~--- e•i, 1 ( Decr~to n• 37.940/2016 · GDF) 

.uxi llo Al1mentacão 

Cesta Básica 

Ass1sléncia Odontolóoica 
IAsSisténcia Médica (CC Cláusula 7') 
lseouro de~ ~rol 

., 

fOTAL DOS 

·' 'i1. " '" 
Insumos Diversos 

Uniforme 

IMateriais de Consumo 
~(EPI 

Outros SESMT (Proa ramas e exames) 

I INSS /art. 22. inciso Lei n' 8.21219 
I ou SESC- Iart'lii tPi;;oR: """"':art. 1' . Lei 8.154/90) 

;RA art. 1'. Decreto Lei 46f. Lei '. 787, de 30106/89) 
ãrio " " " '"'•" lart ' ' inci<n 1 n' 87.043182) 
f SILei I rn' 110 l e 30. Lei n'8.036/90) 

isca de Acidente do frabalho/R ( RA. 3% x FAP I ,0214: 
!SEBRAE ~~~~pela l ei n' 8.154/90) 

!Incidência dõ4: ~ 

IAfastamenlo maternidade 
ltncidônciado .·sobie 

" 

Aviso Prévio~'iiii:7i; I ' e 4i ·e 491 (2) 
lncidénci 1 de I 
Aviso Prévio Trabalhado lan. 7°. inciso .<XI. 'e 4~ . 487 e 491, CL 
tricldônc· ~ ~ Trabalhado 

: .. 
~ 

fALDA 

i MENSAIS E DIA RIOS 

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS: 

~ 
20. 10% 
~ 

0.20% 
? 50% 

800% 
•. 50% 

D.6o'i. 

T.CÍTAL 31!.:ioi" 
Poroonl11o t• 

8 .l3% 

Subtotal 8.33'" 
?o.to/. 

fAL .27°.0 
Percentuais 

lll?Mo/. 
).0070% 

~ 

0.83% 
f1il7% 

I dos, • e Trabalhado l 'k FIXO\ 

.56% 
0.55% 

4:7ii% 

I.S. CUSl DE REPOStÇAO DO PAOF~iril!~ . 

~[A[R: . arL 18. lei n' 8.212191 eart.476. 
1 oaternidade (ar i ~eiso XIX. e e , § 

I Faltas lecaii.l>it: 4· l 88: . 
!Acidente de Trabalho /arts. 19 a 2: Lei 1319' , art. 

1utms 

ut' 
' ;;;; · · 

TRABALHISTAS! 

TOTA& : · ' r&% 

Sublolat 

''""""''"'; 
O, 

0: 
0.)3~ 

~ 
a . ...... 

1% 

'2.&8% 
i 

VM;QIJII~II 

170.00 

11 3,80 

486.64 

2,00 

~~ 

354. 
26.55 

1.54 
44.25 

141.6C 
26.55 
10,62 

14:',44 

52.05 

199.49 

0.35 
O, 

10,01: 
'0.47 

14. 
.19 

9, 
84,6 1 

1)7,BP 

49,1 5 
) ,49 
1.20 
),49 
0.3 

50,71 
7,9( 

,;u: 

4 

*· 
4.2. 
4 .. 

I F FC TS 

13' SALA RIO E ADICIONAL DE FERIAS 
AFASTAI~ENTO 
PROVISÃO RFSCISÁC 

JS ' DE REPOSI . AUSENTE 

"' 
.I~· ~ 

5 
A 
B 

B. 
8.2 
B. 

·-"· 

(cate~o r l a profissional) 

raxa de. 
LUCRC 
TRIBUTOS 
PIS 

I 

P crccntt 

:~ 

Tributos Municioais ISS 

de 20 t·s An. i7•-Á 
i i 1 sobre Receita 8ruta)· Lei 12.844 de 2013, Art. 7• inciso IV. alterada pela Lei 13.161 ;::. !);Oà'!o 

Subtotal 

liA~PI!'TOTJI~JiiU&Til>TAI.. Vl>DlRM ~ ~l.(!<fi.Q) .JÚõ.~ 
· .;;;,· ...... T,, " •• .... 

Quantidade 
1 POSTO 1 

Férias submôdula 4-.5) + ler o conslilucional de férias (submóchJo 4.5 
13~ salário submódUo 4.2 

lncidénc1a do submódulo 4.1 sobre Férias. terco constitucional de lêrias e 13!1: salário 
Mul ta do FGTS e Contribui ão Social Somatório Multas Avisos Prévios Indenizado e Trabalhado 

5ubtotal OGBM 
Taxa de Admini stração Cuslos Indiretos módulo 5 

Lucro (módulo 5 

TOTAL DG6M 

. %" 
11 ,1 1% 

8.33% 
6.86% 
4,78% 

3,00% 
4,47% 

AS 
R$ 
R$ 
R$ 

AS 
R$ 
R$ 

A$ 

.Rl1UC>3.62 

VALORES 

341,80 

1,28 
201.46 

196,59 

147.44 
121 .44 

84,6 1 
550,08 

16,50 
25.33 

591 ,91 



13' SALARIC 

Empresa ADTEl TECNOlOGIA EIREll 

CNPJ 06.926.324/0001-31 
Data Proposta 281051201 9 

CCT 

__ M _ 

I E FGTS 

!;[NfJUSGON • DF000523/2018 

dic1onal de HE 
ra Noturna Mc1ona1 

lutros 011 noras extras 
HAL DA 

'j-,_ .. '~i.' ~- . ; 

,Auxilio Transoone 115 x 2 I x 22 dias · 6% I' 'Decreto n' 37:Y40/Z,16 · GDFI 

;Auxilio Al'mentação 
[C~sta Básica 
!Assistência i ; 
I Assistência Medica (CCT Clausula 7'' 

'Segum de Vida em (irup~U.>"IIiO Fu~~ 

':QTAJ.. DOS I , MENSAIS E DIARIOS 

.. . 31? ,ê'{r,;a•-';<.t!Sí!l4·J~<aiiio .. ;; . ~· --~·'"· "· ::) .. : · 
lrsumo"LDivcrsnr. 

Unifo1me 

'Mate1iais de Consumo 
; de Pm!eção Individual (EPI; 

Outrns SESM' (Proç~amas e exames) 
i DIVERSOS: 

_, "·' 
;s (art, I ' 
SI ou SESC tart. 30. Lei ' 8.036190 e arl 1'. 1.co 8. 154/901 
NAI ou t 8/86\ 
~RA tart. Decreto Lei ~6." I e lei 797. de 30/~~/891 

lã<io õducacão f art. 3°. onciso I Decrete n' 07.ú43/32\ 
r_;; I Lei' 1 r n' 1 10.'01 e art. sn. Lei n• B.03G/9o; 

li,co de Acidente do I R/ 3% x F,\P .02!•1• 
IEBRAE I§ 3'. art. B' .l.ei 8.029/90. alterodo pela Le!Jr' S. 154m 

~ 

_.,Jt,ot~L . 

13' Salálio 
Subtotal 

~- :roTAL 

' maternidade 
lfncidéncia do 4 •• sobre • fastarnenlo 

,,. 

Percentuais 
20,00% 

1.50% 
1,00% 
1.20% 
!.50% 
8.00% 
t ,50% 
1.60% 

3ll,30'~ 

Percentuais 
8.33% 
8, 13% 
2.94% 

;27',1 
Percentuais 

1,0200% 
0.0070% 

_.,. 
VAlORES 

11 3,80 
486,64 

65.41 

37.66 

4: 1.84 
32.54 

1.69 
4.34 

54. 
173.54 
32.54 

1.02 

, 1.~.1~ 
VALORES 

180.69 

6, _79 

o244,48 
VALORES 

}~ 

0.15 
1,o· 
1.58 

1.4. PROV!SAO P\ RESC1SAC Percentuais VALORES 

USTI DE DC 

/\viso Prorvio Indenizado 1 art. 7'. CF e 4: . 48< •91. CL (2) 1 8.08 0,83% 
0.07% 
1,56% 
0,55' 

Multa do FGTS e di Contribuicao SocioJ dos lvisos Prévios lndertizzdo > rrabalhado (~. RXO) ~-4,78% 

. AUSENTE 
Férias 
Adicional de Férias 
Auxilio doença arts. 59 a 64. L•i a. 13/91. art. 18. Lei n• 8.212/91 e an. 475, 
Licenca oaternidadelarl 7', inciso XI: CF e 1 O. § CL 

i (art. 473 e 83. 
Acidente de Trabalho (arts. 19 a 23. Lei 8.2t 3/91. arl. ~73. · e Lei n' 6.367r,'tJJ 
\lt~ 

HilTA~ :: 

Subtotal 

Pe<centuai 
o, lO% 
2. 78% 
o, 13% 
O.Ot% 
0,03' 
0.02"/o 

VALORES 

60.24 
0,61 
0,24 
Q,§O 
0.45 

2.86% 62.t5 
Incidência do 1.1 . sobre o Custo i 1.01% 21.94 

US1 DE DC . AUSENTE . ·•·•;, 14-;1 
· ,,, .,_ ú ·-"~ ,_.,, ., •-· " " f.OTAL · . S&;25G8~-' .l(j 

.R$·<1.131!,"7 

' ' ~ :o<ÍÍ. " 
5 Percentuais VALORES 

r---------~~~ .. 2~--------~r~a·:·~:~~~:o~s ______ '(-CC--usto--srlt--ndtr--etos--)--~~--------------------------------~~. ~----------~!
1

~:~::·-:~·~
1 5

~~ 
ibutos Municipais ISS ~ 24.1 74 

B. 4 de 
201

.
5 

Ú. iJ;_A -ia.td sobre P.ece:ta Bruta)· Lei 12.34"-de _<Ot 3, Art. 7' inciso IV. alterada pela Lei 13.161 O;Otfí<i 

Subtotal · 

"' 
Quantidade VALORES 

'· :· 1_ POSTO 

Féri2.S submôdulo 4.5} • 1erco c;onsl ilucional de férias {submõdtio 4.5 
13° sí'llário fsubmódlio 4 .2) 

Incidência do subrnódulo 4.1 :.obre Férias. tPr o constitucional de férias e 1 3q salâno 

1----------'M!!!u!!!lt,_a ,do'-'F'-'G'-'T-"S-"e:.::C ontribiJ:çâo Social Soma1ório Multas Avisos Prévios l ndeniza~u~~t:~~a:~ :: ~~, . 

T::u a·dP. Administração (Custos lndireJOS) fTlÓdulo 5 

1----------------·-·,_. -·- Lucro (modulo 5 
TOTAL DGBM : 

t 4,874.M 

11 ,1 1% AS 240,93 
8,33"/o R$ 180,69 
6.86"/o A$ 148.83 
4,78"/.. R$ 103,69 

. :."' R$ 674.14 
3,00% R$ 20.22 
4,47% R~ 31 ,04 

R$ 725,40 



Empresa A DTEL TECNOLOGIA EIRELI 

CNPJ 06.926.324/0001-31 
Data Proposta 28/0512019 

CCT SINDUSCON - DF000523/2018 

"X 
CC <·"; •;• .c_ 

;,"'··-~~-- -
.c ;. ':; :_'i ; '"·:'·' -'~";;·:: ... ,, ·'"· .... 

-~· - ~- ''·"' _.;;:íi: 
I rio ,.;. 
i i I i I i 
i iona lnsa lubridade. SM 
i iona loturno 
i iona ""' l ora No turna Adicional 

(Intervalo lntraiornada 
Ou1ros Dif horas extras 

TOTAL DAl 
,. 

" 
Auxilio Transoorte 115 x 21 x 22 dias· 6%) (Decroto n• 37.940/2016- GDF) 
Auxmo~ 
Cesta Básica 

As.<~stênola ' i ~ 

Assostencia Medica ICCT Cláusula 7' ) 

Seguro de Virl" • m r, ..,nn/AuYUin Funeral 

rAL DOS I MENSAIS E DIARIOS ,, ,,, " 
Insumos Diversos 

!Uniforme 
IMa teria l~ 

; de Protecõo Individual (EPI ) 

!outrosSESM~ 
TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS; 

:>..o•, 
I.P I E TS 

I INSS /art. ??, inri<n I"' nO R.?1?1<11' 
ISESI ou SESC lart. 30, Le i n' e.' l e art. Lei e. 154190) 
FNAim~~ 
CR, l ar I n o"'"'" I oi I e Lei 0/06/891 

lalário Edurarãn I art. 3' inci<o I )or > n' e: '.()4; 118: 
rs Lei r n' >art. 30. i n' 36/90) 

lisco · 'cidente do iRA' "3% \P .021 
-EBR, . 3' . art. e•. Lei 8.029, >oel i '154190) 

~-
·::, .,. '· ·t oi'Ài 

•2 13' SALARIO 
13' Salãrio 

Subtota l 
Incidência do 4. . sobre o 13' 

~ 
llncidência do 4 •• sobre ; 

1.4. PROVISAO P'. RESCISAC 
~viso Prévio Indenizado I art~7' . 'e4< ,487e49t,CL (2) 
lnc idônci;~ ' indenizado 
~viso Prévio rabalhado lart XXI, C~ a 47: , 48< e 491 CL 
neidôneia do . sobr·o-Aviso rrabalhado 

ulla do FGTS e ' i i I dos Avisos Prévios Indenizado e f rabalhado (% Rl Ol 

' 'f.OTAL 
CUSTO DE . AUSEN1 

Fl>ri•s 
Adici onal de Féria 
1uxilio doenca . 59 a 64. lei 8:2131~ , art. 18, Lei n• 8.212/91 o art. 476, Cl 
Licanr.a~ ~I . CFoiO. & I ' 
Faltas leoais lan. lo 81 CL 
1\C:fdente de ·raba lho ~ i e.213/91. nrt. 473. Cl r e Lei n' 6.367n61 
Outros 

- sublot al 
ltne id~noia iin4: ~CU:<tn da 

' ,.,. ~OTA• : · 
..;, ,", '"·'''' .... ..,... 

4 """ 14 
>E FGTS 

<.2. ,. ~., ~ ~ 
IAFAS' IEN1 JN, ... IPROVIS I RFSCISJ 

1.5. USENTE 
-r~ 

'IIODIII.n' ,;;;•;;· :"' :::,.;:::; •:;; 
5 
A ...... ~ 

8 : R c 
IBU1 l S 

8. Pl ~ 

' 
.. .;.,.;.:.:;..,,..;...._ 
c,; 

t. e4e,3 t 

109,10 

4e6,64 

2,1 

597."'14 

65.41 

37.66 

· i~;ll7 

-PercentUaiS VALORES 
on nn'i. 369.66 

1.50% 2: '.72 
liifio/. te .4e 
n 

14 

0.• 

'Oà.~oll. 862.<14 
Poreonhrat• VALORES 

e.33% 153,96 
833'k 

-~"~!;_ 

~ 
VALORES 

o. 
0,13 

(0,1 

Percentua l: VALORES 
13% 1,4 1 
17% .24 
16% 
,so;. 

4. 'e% ,35 

.7g% 143,9P 
Percentuais 

<fooo/. 
2.7e% 51 ,3: 

D:õ3% ) ,52 
n. 1'1. 1.21 
a. J3% ),51 
~ 0.39 

a. >O% 
"2.86% 52,95 

1% 18.69 

~ 71.6ll 
.. :; 

a .20U1-
ll.u 

;:r;so•..; "'" 
Rti!.l25.tl ,_,, 

UJO% ,78 
1.94 

361,44 
.76 

B.2 COFINS ::;.:·· I B. i utos ~ 213.55 

de 20tÚrt. :,;.Á, 
i l sobre Receita Bruta) Lei 12.844 de 2013, Art. 7' inciso IV, al terada pela Lei 13.161 0,-GIIíto 

Subtatal 

.,.. . .,_., . , _,·- . V.A~CB l'~A~ llliJIITO.TAL MóDíJUI 5 ,.I:UCRQ) 'Jü~ .. ~~.,. 

'iil:il:· ~ :'!".:.:< :. 
; '"' 

(cate~o rla 
Quantidade VALORES 

1 POSTO 4-í?i:oa( 

~ 

Féria!: submódulo 4.5) +ter o conslilucional de férias submódUo 4.5 11,11% R$ 205 ,29 

13° salário submódUo 4.2 8,33% AS 153,96 

Incidência do submódulo 4.1 sobre Férias. terco constitucional de férias e 13!! salã.no 6.86% R$ 126.82 

Multa do FGTS e Contribuicão Social Soma1ório Multas Avisos Prévios lnden1zado e Trabalhadt» 4,78% A$ 8e,35 
Subtotal OGBM ê• AS 574,42 

Taxa de Administracão Custos Indiretos módulo 5 3,00% R$ 17,23 
Lucro (módulo·5 4,47% ~ 26,45 

TOTAL DGBM . R$ 618,10 



Empresa A DTEL TECNOLOuiA EIREU 

CNPJ 06.926.324/0001-31 

. ~·· 

Data Proposta 2810512019 

CCT s;;,;ouSCCN • DF000523/2018 

:;: . ~ > ~.: ;!}"E . ., '"':. ;;~ ..... -~~~'J 

'~------~--~'~~~~~~· ~~àA~~,~-=~-~~ ~~-~~~~~ 
.- "'~ 

Adicional Notu.rno-

.P REVIOENCIARIC> E TS 

13' SALARIC 

1.3. 

1.4. PROVISAO P\ RESCISAC 

Adicional de HE 
Hora Noturna M c1onaJ 
Intervalo lntrajornada 
uutros i 

AuxiHo Alimentação 

Cesta Básica ::.:_ 

Assist<lncia Odontolóaica 

Assisténcm Médica (CC ·Cláusula 7') 
Seguro de Vida em ; Funeral 

Uniforme 

Mater iais d• Consumo 

; de Proteç5o ledivi:luol rEP11 

Ou~os SESMT (Proqrama' c exames) 

I i i 
SESI ou SESC {art . 30 Lei n' 8-"361'30 e a!l. 1'. Lei 8. 1 54/9C 
SENAI ou SENAr Decreto n' 2.318/86\ 
INCRA {art. 1 •, Decreto Lei . 146!70 e Loi · 
Salãrio Educacão I art. 3'. inciso r Decreto n' 87.043182 
FGTS (Lei · n' 10/01 e art. :;o L oi n' 8.• Xl619l!; 
RiscodeAcidente do · : F<A"'3%x fAP r,02"ll 
SEBRAE I§ 3' . art. 8'. Lei 8.')29/90, alterada oola Loc 1 8.15•/90. 

t3' Salãrio 

I Incidência do 4. , sobre u 13' salário 

)Aiastamento mate rnidade, 
llncidência do , sobre 

1 4. • sobre o Avrso Prév Trabalhado 

TOTA'. DOS ; MENSAIS E DIARIOS 

' c 
TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS: 

.. '\' '"'· "!' . .: .. 
Percentuais 

20, • •0% 
.50% 

•O% 
0.20% 

. ~~,0'/, 
8. •O% 
1,50% 

0.60% 

. · ;z-;;~::'iW iw · •. ,. ,... _ ~ '•);QJ'.i;t. ~ ~.~Q~ ~ 
Percentuais 

8,33% 
Subtote l 8,33% 

94% 

Q,' I2CO% 
O! 0% 

Percenfuai 
O, 13% 
o, 7% 

i6% 

•

' FGTS sobre o aviso ~révio indenizado .
121 

' . CL 

fS e da wisos Prévios lndmrizoclo •· oAXOl 
o, i5% 
4. '8% 

.H.'. :-~• :N·.: . '" !> , 'f(fAI.: ?,791' 

VALORES 

486 ,64 

2,00 

65 .41 

37.66 

993.35 
74.50 
49,6; 

9.93 
124 . 
397,34 

74.50 
29.80 

. V!~.~~ 
VALORES 

113.73 

146.05 

~6S,78 

VALORES 
0,99 
0,35 

1i3,J· 
VALORES 

4 
33 
26 
27 

)4.5.CUS I rUt DO eHOFtSSIONAL AUSI=N Percentuais 

(cale~orla 

4. 
1.2. 

1.4. 
h5. 

5 
A 
8 

a 
a 
a3 

'érlas 
)Adicional de f-érias 

,uxilio doenca I arts. 59 a 64, Lei a 13/9', arl. 18, Lei n• 8 .. 12A!l e ar•. 47?. 

'altas legais (art. 4~ ! e 8' CL 

,39 
0.56 

,38 
~cldenle de Trabalho {arts. 19 a 23. Lei 1.213'91. art. 473, CL ·a Lei n' ti.3di /76l 0,02'l 1.04 

llncidência do 4. • sobre o Custo da Reoosicão 

MODU 14 
I E FGTS 

11 3' Si 'RIO E ADICIONAL DE FERIAS 
IAFAs· ~EN1 

IPROVIS lO RESCISJIO 
;us· I DO 

)Taxa de 
LUCRO 
•TRIBUTOS 

I 
OFINS 

!Tributos Municioais I 

1 (Cuslos lndlrelos) 

USENTE 

Subtotal 

-: ··; 

~,. 

«11 . ': 

1de 2015 Art. 7°-A 
i r sobre Rec"eila Brota)· Lei 12.644 de 2013. Art. 7• incroo IV. alterado pela Lei 13.161 

. ._ 

POSTO 

1.01 % 50.23 

to'2:s: 

,·• ... 1,/• ,5'!1 
,: · 

.·:111 
19: " 

Percentuais VAI ORES 

:I 
253,56 
389,14 
86' ,19 

64, 
298.68 
497.80 

!t.~>ll 14113.8~ 

·'"' Quantidade VALORES 

9.955.;92 

FÃrias submóaulc. 4 .:..) "" t '3rco cor:sl1lucional de féfias {submõrlUc 4.5) 11 , 1 1"/., RS 55 1,66 

13° sa:ãr.o rsut-.rnúdulo 4.2l 8,33% R$ 413,73 
l ncid~nc ta ::f:! sut móclulo 4. ~ subr·~ Fr':t~C's. t.e•co constitucional de 16~·3s 11 1T ' ~3!arto 6.86% RS 340.78 

Mul ta do FGTS e Cot~!nbu icão Soóal IS'Jm&.t:Jli,:,·r;:,u,1t:r!l Aviso~ Prévios lrode!'l l7.ado I? TraJa!hado 4,76"/o AS 237,41 

1-----------·-----,.---·.....,.,.1 :_t;.:;-c; ~'d~ l ll;':t ra(.·~o !Cus lcslqdir!~~~to~,~~l~:~ ,. . · -~·;j,ào% =~ 1 ' 5~~:~i 
I-------------,---·----'-·---··"""""-'===:""'':'Lu"=c"':ro"l/':",.,'fódfui"lo.;5".t) ---74.'747;;';.:1, _,R<-;S'-._----7:;.;1~.0~7 

L------··---------.. -·----···- ·---------T;.;O;;_T;.;.A;;;L:..:D:..:G;.:E::;;;M.:.r.':.:. . .._,..._., ·, ;;,;.. ,; _·.a..;.;RS;:,_ __ .;;1 . .;;.660;;.;;.:;,9;;;.J6 

l 



Empresa ADTEL TECNOLOGIA EIRELI 

CNPJ 06.926.324/0001-31 
Data Proposta 28!0512019 

CCT 

JE FGTS 

13' SALARIC 

1.4. PROVISAO p, RESCISAr 

USTr DE 

·'"'" 
1.1. 

1.2. 

4,4. 

1.5. 

5 
A 

l2 

8.4 

c 

-~ " " 
I 

SINDUSCON • DF000523/2018 

'Ad anel de 
,Ad' one i CSM 

Ad on• de HE 
Hora No~ 
lnte01alo lntraiomada 

• utrosDi~ 

fOTAL DA 
lllll!ll)tJL Ull!-litliM!IO$ 

!Auxilio Transoone 115 x 2 :22 dias- 6% 1 (Decreto n' 37.940/2016 • GDFl 

lcesta Básica 

!Assistência Odontolóoica 

TOTAL DOS 

'Y·.• :.. , ... ,, 
Insumos Diversos 

Uniforme 

IMateriaiS de co;;sw;;o 
s de Protecão Individuo/ IEPI 

lutros SESM' (Prooramas e exames) 

IINSS lart. 22. inciso . 1 oi n' 8.21?J'l1l 
ISFSI ou S~ ) e 
!SENAI ou SENAC IDecrelo n' 2. 
INCRA IM. t • . Decrern Lei . t 4firio Lei '. 76: . de30/06/89l 
S>i>rinE'd~ 

rs I Lei I r n' 11 0/01 e . 3C Lei n' 8.036/901 
Risco de Acidente do Trabalho/RA' •ss 1 RA' 3% x FAP 1,02 141 
SEBRAE IS-. 0,-.;;:-Ao IPI~ r oela Lei n• 6.154/901 

113' Salario 

llncidência do 4. . sobre o 13' 

IAfaslamenlo maternidade 
llncidência do 4 .. sobre ' maternidade 

Aviso Prév:o Indenizado art. 7'. <XL · e 4~ , 487 e 491 CL (2) 
lneidrl ne ia~~ •indenizado 
Aviso Prévio Trabalhado lan . inciso I e 4/ . 487 e 491 . 
lne idrlneia~ r 

TOTAL 

Multa do FGTS e da ~onlribuicão I dos 'visas Prévios Indenizado e f rabalhado I% AXOl 

. AUSENTE 

Adicional do Férias 
tuxilio doenca I arts. 59 a 64. Le(8. , art. t8, Lei n' 8. 12191 o art. 476. 

Faltas leoais I art. 473 e a: 
Acidente de TiiibaTholiri'-~ iAf . 13/91. art. 473. r e Lei n• 6.367n6 
Dulms 

i MENSAIS E DIÁRIOS 

''· 

l DIVERSOS 

. totA~ 

I 

l'O'I'AL . 

TOTAl ; 

···,; ... t.; .... 

;·· t';;;;;-: -" 
-:.· .• , . 118.,0..,..RPIIIOI'IQ..,..II1 •• r.A 

.. 

Percentuais 
?iiOiio/. 

1.50'!. 
100°!. 

li?lio/. 

R 00'1. 

.50'!. 
).60' 

illl.lo% 
Percentuais 

R"'''· 
8. !3'.4 
2<14% 

1'1: 17" 
~ 

0,' 1200% 
0,1 )70% 

~ 

P"'centuai' 
O. 

n 

).00' 

' :<-. 

1.810.05 

1,40 
486,64 

2,00 

WI.04 

65,4 

- 37.66 

362.01 
27.15 
16. 

45.25 
k8C 

27. 
10.86 

838:!14 
IALORES 

150.76 

53.22 

1104;DD 

0.36 
o. 
0,01 

,09 

,1 6 
.94 
52 

140,9< 

50. 

o, 
0,50 

Subtotal 2 86•.i 51 .86 
16, l lncid.nci•~ = 1.0 

TOTAL ~ 

I F FClT~ 

t3' SALÁRIO E ADICIONAL OE 

I PROVI~ÃO RF~C:I~in 
<USTC DE I llC 

Taxa de I 
.CRC 
fBUTOS 

JFINS 
i Hins~ 

de 201.5 Art. 7' -Á 

LO 4 TRABALHIST ASI 

JSENTE . 

: .... : ., ; .. ,;:;. 

1 sobre Receita Bruta) ·· Lei 12.844 de 2013, An. 7' inciso IV. alterada pela Lei 13.161 

Subto1al 

1 POST~ 

FériM (submódulo 4,5) ~ lerço consliluclonal de I !irias (submódi.lo 4r5 
1311 salário submódiJo 4.2 

lncidCncJa do submôdulo 4.1 sobre Férias. terco constitucional de lêri3.s e 132 salé.no 
Multa do FGTS e Contribuição Soci al (Somatóri'l Multas Avisos Prévios lnden1zado e Trabalhado 

Subtots/ OGBIII 

·~ . 

~~--------~~ 164,26 
363,5' ~ 

' '!l;ss~ 

! +--. - --"=-! 

27,32 
126. 

_21 .t2 

l.illll 

Quantidade 

. 11,11% R$ 
8,33% R$ 
6.86% R$ 
4,76% R$ 

RS 

U4.l!ll . 

VALORES 

. 4o.~OZ,41Í 

2.Q104 
150,78 
124.19 

66,52 
562,53 

16.88 
25.90 

Taxa de Adminislracão I Custos Indiretos módulo 5 --;3"C,O:;O'~V.l-';;,R$!-----~~ 

TOTALDGBM 605,31 

~ 

~ 

~ 



CCT 

•!! 

"'" 

"" ' 
·'"'· 

•E 

13' SALAFnC 

Empresa ADTEL TECNOLOGIA EIRELI 

CNPJ 06.926.324/0001-31 
Data Proposta 28!0512019 

SINDUSCON- DF000523/2018 

r ·"· "ir -~··!I"J!i"" ,;;;(! ~"~ "f:!!''·~·liiif'·.~;''"J ~. 'íí# .. "ii ·r~~ií · ~JI~!ii~!§, •-~ 

. ,!~~- " J!.';.;;T""é~i 
_,-

t~ii· '•r:. 
lãrio llase 1.848,: 
iciona I de 
iciona I SM 
iciona I Noturno 
iciona I de HE 

ora Noturna Adicional 
Intervalo lntrajornada 
uutros " " n()fas _extras 

TC TAL DA .· ......... .RJt;-31 

""'·"" "l" illl . ""' I' ' '#'" ,, ··~;.piO!-~ ··~=··"'''""""" .. 
Auxilio Transp.Q_rte ((5 x 2) x 22 dias· 6'&.) [Decreto n':l_7.940j2016 · GDF] 109. 

.uxilio Alimentação 486,64 

Cesta Básica 

Assislénci;, Odontolóaica 

IAssisléncia Médica CC"' Cláusula 7') 

I Seguro de Vida em 'Fun_;>ral 2,00 

TOTAL DOS ; MENSAIS E DIARIOS . ·•·:>c"· . .:· .•.. ~7;74: 

·" " . .,, 
';'~""····i!<'·•." ··~'· "''!li ~ii'• '!\'' .. ~"'-; 1'"~\ .,..:;· ,. 

.•"' Insumos Dive,sos 
[Unitorme 65.4t 

IMateria is de Consumo 

i ; de Prolcçõo Individual (EPI ) 3_7~ 
Outros SESMT (Programas e exames) 

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS; ... ,,. •': . : :• 1~;07, 

'!"'." omm.,. "'"""'":'· Jii'"'~!<~ .~(,1\,.l;;~!"': .. liil< .. '"(l,!â·: 1:1"" -!:!!'· 
rs Pere•ntuaio VAI ORES 

[INSS (art. 22. inciso I Lei n' 8. 12191 20,00% 369,!;6 
SESI ou SESC lart. 30. Lei n' 8.036190 e art. Lei 8. t 54/90! 1.50% 2õ .72 
SENAI ou SENAC Decreto n' 2..lt8/86) 1,00% t 8.48 
INCRA lart. 1' . Decreto Lei 146/70 e Lei . 78õ . de 30/06/891 0.20% 3.70 
Salério Educacão I art. 3' . inciso I Decreto n' 8~ 043/82! 2,50% 46. 
FGTS (Lei · n' 10/01 e art. 30. Lei n' 8.036/90) 8.00'"' t47.86 
Risco de Acidente do · 1NSS : RAT 3% : FAP ,0214j 1,_5~ 2i .72 
SEBRAE I& 3' . art. 8' . Lei 029/90 . alterada oela Lei n' 8. t54/90l 0,60% .09 

,. '"•'•'· ·:· ... ... :: ;'';• .,,,, .,. ": ·""<f' . ,·~:. •'f!":" r··'i ·" ·· r >:'Off.L - ~~.3!)% l<4tõ '' " · E> eG<>,-1'! 
Percentuais VALORES 

13' Salário 8.33% t53.96 
Subtota l 8,:13% 

lncidénciu do . sobre o 13' salario 2.94% 54.35 

' 
.. ... . . t . :;:zoa;) t 
Percentuais VALORES 

'maternidade 0,0200% _ _~!,R 
llncidência do 4 •. sobre ' maternidade 0,0070% O, 

(0,01: 

!:' '"'~" ""'' .,, .,,,_.,,, "' ~ i ·"" .. . '' '""< · TOTAL · 
. .,, • 0,1!3% .. ' ·~' : )).4~ 

1.4. PHOVI5AC• " ' HtSGI5AC Percentual VALORES 
(Aviso Prévio Indenizado : art. 7', (XI. • 48~· e 491 I (2! 0.13% 1~ 

jlncidencia de FGTS sobre o aviso pre· ' indenizado o, 7% .24 
[Aviso Prévio Trabalhado lart. 7'. inciso. ~ F e 4< 487. 49' i6% 28.75 
[lnc ideneia do 4.· . sobre o Aviso Previ Trabalhado O, iS% '" [Multa do FC TS e da Contribuicão Social los Avisos Prévios Indenizado e Trabalhado (•,:. AXO) .78% 88,35 

·:"''" ., .. ·:e ,., .... "' . .. •>< TOTI'I~ · . .79~· ... t4'3;9q 
_'l.o. CU51 Ut: Ht:POSIÇAO lJC . A USt:NI VI LORES 

'érias 0,1{)% 
\dicional de Férias 2.78% 5 .33 
\ uxilio doença · art: . 59 a 64. Lei 8. 13/91, art. 18, Lei n' 8.212/91 e art. 476. 0,>)3% 0,52 
.icenca oa1ernidadelart. 7'. inciso XIX ; F e to. o.• 1% 0.21 
'altas legais (an. 473 e 83. CL a,o3e 0,51 

IAcidenle de r rabalho !arts. t9 a 23. Lei 8.2t3/91. art. 173. ·e Lei n' 6.367176! a.o2"A. 0.39 
Outros a,: 

Subtotal 2.86'.4 52.95 
[Incidência do 4. • sobre o ~usto da Reposição 1% t 8,69 

:.c· .. :: " : .. ,,, . . fOHI.L: 1.8~% . ,t;l! 

D , .. ~ "':;: .. 
'" .!h 111, -~ .. -~·, :;;ii 

MODUL TRABALHISl ISl 
110 E TS 

,2. 13' SAl \RIO E ADIC ONAL DE FERIAS . ::· . . !70Slf. . 211 
AFASi IEN1 HJ. ·;;, :0211ll4 . 

"· \o RESCISA PROVISI · ... ... :. .78!11'11; .. ... :. · ... : .. .. .1~ 
1.5. USTC :AO DC lE REPOSIÇ . AUSENTE 

. ' ,, .. "tOTAl ' .~saa•.; · .:I .O~ 

:::o: .. . rOTAl•: I~OlllQS, Í+~+~+~l : ·'· 
·" .. ··~~ o i< ,,,, .. \!!!. li!~.,. "~ "1 .. ·.'"11!! .,. 
5 VAI ORES 
A Taxa de. ' (Custos Indiretos) 108,78 
8 LUCRC g 166,94 

TRIBU1 OS .. ·.: 369,44 
B. PIS ..•.. · ··· ' 2õ ,76 
B. COFINS ·.:· .. \ 128, 
8.3 Tnbutos Municioais ISS 2t~5 

8.4 
i i ' 1 sobre Recerta Bruta) · Lei t2 .844 de 20t3, Art. 7' inciso IV. alterada pela Lei t3.16t ~ de 2015 Art. 7' ·Ã. 

Subtotal ·:·• ...... 

'•· ···" . '1: · ···~t•::•· , .,.; :~,: ,,~, .,. • : -: . ~ • (!llli1TOT4!- uói'>UtQ ~r ~lli<F'IOl "' ' •·•·•"'" ·" .. ::. ~Ir$,,. 

" ..... .i " lJ!1't«. '· ':<ê"iO!lf' · • Qi, oolf"""' ... ,,. ·~,; '1,\~ .,,,, ""'" "'" .~ ..... . •S<ii•~"ê''' .. . 
(categoria I Quantidade VALORES 

I POSTO l 4.2~t.ne 

Fãrias submódulo 4.5) + le.•ço constitucional de fé rias submódUo 4.5 ll ,i 1% RS 205,29 
1 3~ salário submóchJo 4.2 8.33"1.. R$ t53.96 

Incidência do submôdulo 4. 1 sobfo: Férias. to;rco constitucional de férias e 13!': salário 6.86"/o !'!$ 126.82 
IJ1t;lta do FGTS e Cc.ntribu:clj.o ~cial (Somatório Multa'3 Avisos Prévios lndonizado 9 Trabalhado 4,78% R$ 8e,35 

Subtotal DGBM . · ·. RS 574.42 
Taxa de Adm:nis!raçâr> Custos Indiretos módulo 5 3,00% R$ 17.23 

lucro (módlllo 5 4.47% RS 26.45 

'--------------·---·---·----------__;,T.:;;O..;.T;..;A;;;.L.:;;D.:;;G.:;;B.;;.M;.o . ..,_ __ .. ,""; . ._.: .~,· ..;.R;.:;S ____ s;..;1;.;;6.:.;,1.;..;.,D 

I 



i( 

-,-( 

c 

J ' 

-~ •, 

ITEM 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

' 

Empresa ADTEL TECNOLOGIA EIRELI 
CNPJ 06.926.324/0001-31 -~ 

Data Proposta 28/05/2019 

.~ 

-POSTO DE TRABALHO QTDE 

SUPERVISOR-GERAL 1 ' 
AJUDANTE DE MARCENEIRO 11 

-

AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS 6 

AJUDANTE DE SERRALHEIRO 3 

APOIO TECNICO E 
2 

ADMINISTRATIVO 

LUSTRADOR DE MÓVEIS 7 

MARCENEIRO 21 

MESTRE DE OBRAS 3 

OFICIAL DE SERVIÇOS GERAIS 10 

SERRALHEIRO 4 

TOTAL MENSAL 68 

TOTAL ANUAL 
1!'!1 

I· VAf.D.R'~POsrA 

TOTAL MENSAL R$ 299.875,33 

TOTAL ANUAL R$ 3.598.503,96 

fiROPOS"fABIPBESA 

PREÇO UNITÁRIO 
MENSAL 

PREÇO TOTAL MENSAL 

R$ 15.734,08 R$ 15.734,08 

R$ 3.166,47 R$ 34.831 ,17 

R$ 3.166,47 R$ 18.998,82 

R$ 3.166,47 R$ 9.499,41 

R$ 4.009,24 R$ 8.018,48 

R$ 4.874,83 R$ 34.123,81 

R$ 4.271 ,08 R$ 89.692,68 

R$ 9.955,92 R$ 29.867,76 

R$ 4.202,48 R$ 42.024,80 

R$ 4.271 ,08 R$ 17.084,32 

R$ 299.875,33 

R$ 3.598.503,96 

/ 



ITEM 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

Empresa ADTEL TECNOLOGIA E!RELI 

-...:. . . ..... . _: ,> 

Empresa 1\DTEL_TECNOLOGIA EIRELI 
CNPJ 06.926.324/0001-31 

Data Pr~posta 28/05/.201 9 
"" 

' PREÇO UNITÁRIO 
POSTO DE TRABALHO ·· .OTDE 

MENSAL 

SUPERVISOR-GERAL " -; . R$ 2.716,71 

AJUDANTE DE MARCENEIRO ' . - R$ 412,14 . ~ I 

AJUDANTE DE SERVIÇOS GERA!S 6 R$ 412,14 

AJUDANTE DE SERRALHEIRO •.. R$ 412,14 .'! 

APOIO NICOE -2 - R$ 591,91 
ADMINISTRATIVO 

LUSTRADOR DE MÓVEIS 
.., 

R$ 725,40 i 

.. 
MARCENEIRO 21-. R$ 618,1 o 

" 

MESTRE DE OBRAS ~~ R$ 1.660,96 

OFICIAL DE SERVIÇOS GERAIS íO R$ 605,31 

SERRALHEIRO 4 R$ 618,1 o 

TOTAL MENSAL 

TOTAL ANUAL 

. · . . 

\ . 
' ':.. . 

~- l 

'' ' 

PREÇO TOTAL 
MENSAL 

R$ 2.716,71 

R$ 4.533,54 

R$ 2.472,84 

R$ 1.236,42 

R$ 1.183,82 

R$ 5.077,80 

R$ 12.980,10 

R$ 4.982,88 

R$ 6.053,1 o 

R$ 2.472,40 

R$ 43.709,61 

R$ 524.515,32 



It em 

1 
2 

3 

4 

5 

6 
7 
8 
9 

10 

Empresa ADTEL TECNOLOGIA Ei r<í..j 
CNPJ 06.926.324/0001-31 

Data Proposta 28/05/2019 

·~ " c~l,.. .. !' 

I Incidência do 

CATEGORIAS QTDEATUAL Férias (4.5) + i /3 !ti• salário (4.2) 4.1.(Mod. 4) 
(adlc!om1l) (•tS) sob (férias + 

' 13" + 113) I 
SUPERVISOR-GERAL 1 R$ 902.;;il_l]~~---·-· · -§!..§,71 r4~ 557,39 
AJUDANTE DE MARCENEIRO 11 R$ 13F;.E!2 I H$ 102.66 R$ 84,56 ·- --r--· 
AJUDANTE DE SERVIÇOS GERAIS 6 RS ' 136,88 I R$ 102,66 R$ 84,56 

AJUDANTE DE SERRALHEIRO 3 · RS 130.88-1 f'S 102.66 R$ 84 56 
APOIO TECNICO E 

2 R$ ! 196 :ss IF!$ 147.44 R$ 121 ,44 
ADMINISTRATIVO 
LUSTRADOR DE MOVEIS 7 R$ 240,93 R$ 180,69 R$ 148,83 
MARCENEIRO 21 R$ 205,29 R$ 153.96 R$ 126,82 
MESTRE DE OBRAS 3 R$ 551,66 R$ 413.73 R$ 3"40,78 
OFICIAL DE SERVI OS GERAIS 10 R$ 201,04 R$ 150,78 R$ 124,19 
SERRALHEIRO 4 R$ 

DI 
R$ 153,96 R$ 126 82 

TOTAL.ME.NSAL 6.8 R$ R$ "10.$8'7;61 ' 'a$: . 
TOTALANU.AL R$ . R$ 1:30.651•,32 : R$1:ó 

'"~·'" 
Multa do FGTS 

e da TaxaAdm. 
Lucro (Mod. 5) 

VALOR 
Contribuição {Mod. 5) UNITÁRIO 
Social (4.4) 

R$ 388,32 R$ 75,74 R$ 116,24 R$ 2.716,71 
R$ 58,91 R$ 11,49 R$ 17,64 R$ 412,14 

R$ 58,91 R$ 11 ,49 R$ 17,64 R$ 412 ,14 

R$ 5891 R$ 11.49 R$ 17 64 R$ 412 14 

R$ 84,61 R$ 16.50 R$ 25,33 R$ 591 ,91 

R$ 103.69 R$ 20,22 R$ 31,04 R$ 725,40 
R$ 88,35 R$ 17,23 R$ 26,45 R$ 618 ,10 
R$ 237,41 R$ 46 ,31 R$ 71,07 R$ 1.660,96 
R$ 86,52 R$ 16,86 R$ 25,90 R$ 605,31 
R$ 88,35 R$ 17,23 R$ 26,45 R$ 618,10 

- ~··3~ !». . 1.~18,~ R$ 1.810;4>4 R$ 43.709,61 
R$,_ ot.659,Q4 .. R$ 14-622-72 B:$. 22-445.211 R$ 524-515,32 




